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VOTORANTIM CIMENTOS S.A.
CNPJ nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35300370554

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE MAIO DE 2022
1. Data, Hora e Local: Em 17 de maio de 2022, às 9 horas, na sede social da Votorantim Cimentos S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Gomes de Carvalho, nº 1996, 12º andar, conjunto 122, CEP 04547-006. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas 
representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Luiz Antonio dos 
Santos Pretti, presidente do Conselho de Administração, nos termos do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, e secretariados pela Sra. Mariangela Daniele Maruishi Bartz, in-
dicada nos termos do parágrafo único do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a realização, pela Companhia, de sua 
14ª (décima quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, para distribuição pública com esforços restritos (“Emissão” e 
“Debêntures”, respectivamente), no valor total de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo de�nido), nos termos do “Instrumento Particular de 
Escritura da 14ª (Décima Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos, da Votorantim Cimentos S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, inscrita no 
CNPJ sob o nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”), na qualidade de agente �duciário; (ii) a celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos necessários à Emis-
são das Debêntures que serão objeto de oferta pública com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, da Instrução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e demais leis e regulamentações aplicáveis (“Oferta”), incluindo, 
mas não se limitando, à Escritura de Emissão, e ao “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública com Esforços Restritos, Sob Regime de Garantia Firme de Colocação, 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, da 14ª (Décima Quarta) Emissão da Votorantim Cimentos S.A.” (“Contrato de Distribui-
ção”), a ser celebrado entre a Companhia e determinadas instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, contratadas para coordenar e intermediar a Oferta; 
(iii) a autorização à diretoria da Companhia e/ou aos seus procuradores, para praticar e assinar todos e quaisquer atos e celebração de documentos necessários e/ou convenientes à 
realização, formalização e/ou implementação das deliberações tomadas nesta assembleia com relação à Emissão e à Oferta; e (iv) a rati�cação de todos e quaisquer atos praticados 
pela diretoria da Companhia e/ou por seus procuradores, no âmbito da Emissão e/ou da Oferta. 5. Deliberações: Após a análise das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas 
deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1. autorizar a realização, pela Companhia, na qualidade de emissora, nos termos do artigo 59 da 
Lei das Sociedades por Ações, da emissão das Debêntures com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas no âmbito da Escritura de 
Emissão: (i) Destinação dos Recursos: Os recursos obtidos pela Companhia com a Emissão serão usados para propósitos corporativos diversos, incluindo a possibilidade de gestão 
de passivos (liability management); (ii) Número da Emissão: 14ª (décima quarta) emissão de debêntures da Companhia; (iii) Número de Séries: A Emissão será realizada em série 
única; (iv) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), na Data de Emissão; (v) Colocação e Procedimento de Distribuição: 
As Debêntures serão objeto de oferta pública, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e 
do Contrato de Distribuição, sob o regime de garantia �rme de colocação, com relação à totalidade das Debêntures; (vi) Data de Emissão. Para todos os efeitos, a data de emissão das 
Debêntures será aquela de�nida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (vii) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os �ns e efeitos legais, a data de início da rentabili-
dade será a data de primeira integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”). (viii) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob 
a forma nominativa e escritural, sem emissão de certi�cados e/ou cautelas, sendo que, para todos os �ns de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido 
pelo Escriturador (conforme de�nido na Escritura de Emissão), e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, será comprovada pelo 
extrato expedido pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”) em nome do Debenturista; (ix) Conversibilidade: As Debêntures não serão conversíveis em ações da Compa-
nhia; (x) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (xi) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as 
hipóteses de liquidação antecipada da totalidade das Debêntures em razão da ocorrência de uma Oferta Facultativa de Resgate Antecipado (conforme abaixo de�nida), de Resgate 
Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo de�nido), de resgate previsto na Escritura de Emissão, do vencimento antecipado das Debêntures ou da Aquisição Facultativa (conforme 
abaixo de�nido), com cancelamento da totalidade das Debêntures, conforme os termos previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 7 (sete) anos, 
vencendo-se, portanto, em 19 de maio de 2029 (“Data de Vencimento”). (xii) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão (conforme de�nido 
abaixo), será de R$ 1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (xiii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas de acordo 
com os procedimentos da B3, observado o Plano de Distribuição (conforme vier a ser de�nido na Escritura de Emissão). O preço de integralização das Debêntures (i) na primeira data 
de integralização, será o seu Valor Nominal Unitário; e (ii) nas datas de integralização posteriores à primeira data de integralização, será o Valor Nominal Unitário acrescido da respecti-
va Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data da efetiva integralização. A integralização das Debêntures será à vista 
e em moeda corrente nacional, no ato da subscrição das Debêntures; (xiv) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 1.000.000 (um milhão) de Debêntures; (xv) Atualização Mone-
tária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (xvi) Remuneração das Debêntures: A partir da Data de Início da Rentabilidade, 
sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100,00% (cem 
por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Inter�nanceiros de um dia, over extra-grupo, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme de�nido abaixo), calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na rede mundial de computadores 
(http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 1,60% (um inteiro e sessenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobre-
taxa”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a Data de Início da Rentabili-
dade ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme de�nido abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive. A Remune-
ração será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (xvii) Pagamento da Remuneração das Debêntures: Ressalvadas as hipóteses de liquidação 
antecipada da totalidade das Debêntures em razão da ocorrência de uma Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, de Resgate Antecipado Facultativo Total, de resgate prevista na 
Escritura de Emissão, da Amortização Extraordinária Facultativa (conforme abaixo de�nida), do vencimento antecipado das Debêntures ou da Aquisição Facultativa com cancelamento 
da totalidade das Debêntures, conforme os termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente, a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro paga-
mento devido em 19 de novembro de 2022, e os demais pagamentos devidos sempre no dia 19 dos meses de maio e novembro de cada ano, conforme as datas a serem previstas na 
tabela constante no Anexo I à Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”); (xviii) Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário: Ressalvadas 
as hipóteses de liquidação antecipada da totalidade das Debêntures em razão da ocorrência de uma Oferta de Resgate Antecipado, de Resgate Antecipado Facultativo Total, de resgate 
prevista na Escritura de Emissão, do vencimento antecipado das Debêntures ou da Aquisição Facultativa com cancelamento da totalidade das Debêntures, conforme os termos previstos 
na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento; (xix) Local de 
Pagamento: Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão serão realizados pela 
Companhia, (i) no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, à Remuneração das Debêntures e aos Encar-
gos Moratórios, e com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio da B3; ou (ii) para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamen-
te na B3, por meio do Escriturador; ou (iii) com relação aos pagamentos que não possam ser realizados por meio do Escriturador, na sede da Companhia, conforme o caso; (xx) Encar-
gos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures nos termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao 
pagamento da Remuneração, calculada pro rata temporis a partir da Data de Início da Rentabilidade ou da Data da Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o 
caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, noti�cação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa não compensatória de 2% (dois por cento) 
sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (xxi) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (xxii) Resgate Antecipado Facultativo 
Total: A Companhia poderá, observados os termos e condições a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Deben-
turistas, realizar, a qualquer tempo a partir de 19 de maio de 2025 (inclusive), o resgate antecipado da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), com o 
consequente cancelamento de tais Debêntures. Fica certo e ajustado que não será permitido o resgate parcial das Debêntures. O valor a ser pago pela Companhia a título de Resgate 
Antecipado Facultativo Total das Debêntures será o Preço de Resgate (conforme vier a ser de�nido na Escritura de Emissão), sendo certo que ao Preço de Resgate será acrescido, 
ainda, prêmio �at, incidente sobre o Preço de Resgate, conforme parâmetros a serem previstos na Escritura de Emissão. Os demais termos e condições do Resgate Antecipado Facul-
tativo Total estarão previstos na Escritura de Emissão; (xxiii) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, observados os termos e condições estabelecidos na Es-
critura de Emissão, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas, realizar, a qualquer tempo a partir de 19 de maio de 2025, inclusive, amortizações 
parciais extraordinárias facultativas sobre o saldo do Valor Nominal Unitário da totalidade das Debêntures, observado o percentual limite para tanto, a ser previsto na Escritura de 
Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, os Debenturistas farão jus ao pagamento equivalente à parcela do Valor 
Nominal Unitário ou do saldo do Valor Unitário, conforme aplicável, objeto da Amortização Extraordinária Facultativa, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures ou seu saldo, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamen-
te anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento da Amortização Extraordinária Facultativa (“Preço de Amortização Extraordinária”), sendo certo que ao Preço de Amor-
tização Extraordinária será acrescido, ainda, de prêmio �at, incidente sobre o Preço de Amortização Extraordinária, conforme parâmetros a serem previstos na Escritura de Emissão. Os 
demais termos e condições da Amortização Extraordinária Facultativa estarão previstos na Escritura de Emissão; (xxiv) Oferta Facultativa de Resgate Antecipado: A Companhia 
poderá, a seu exclusivo critério, realizar a qualquer tempo uma oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures (sendo vedada oferta facultativa de resgate antecipado parcial), 
conforme de�nido pela Companhia, com o consequente cancelamento das Debêntures resgatadas, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igual-
dade de condições a todos os Debenturistas, para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Es-
critura de Emissão (“Oferta Facultativa de Resgate Antecipado”). O valor a ser pago pela Companhia a título de resgate antecipado das Debêntures será o Preço de Resgate, obser-
vado eventual Prêmio de Oferta de Resgate (conforme de�nido na Escritura de Emissão). Os demais termos e condições do Resgate Antecipado Facultativo Total estarão previstos na 
Escritura de Emissão; (xxv) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, desde que observe o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das 
Sociedades por Ações, no artigo 13 e, conforme aplicável, no artigo 15 da Instrução CVM 476 e na Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada e na regulamen-
tação aplicável da CVM, sendo que a Companhia deverá, previamente à aquisição facultativa, comunicar sua intenção ao Agente Fiduciário e a todos os Debenturistas, nos termos da 
Escritura de Emissão. As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, (1) ser canceladas, observado o disposto na regulamentação aplicável; (2) perma-
necer em tesouraria; ou (3) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos deste item, se e quando re-
colocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures (“Aquisição Facultativa”); (xxvi) Vencimento Antecipado: As Debêntures poderão ser con-
sideradas antecipadamente vencidas em caso de ocorrência de determinadas hipóteses a serem previstas na Escritura de Emissão e observados os termos e condições lá estabelecidos, 
cujos conceitos são abaixo descritos em caráter não exaustivo. Fica ainda estabelecido que acionistas da Companhia, neste ato, autorizam os Diretores da Companhia a negociar deta-
lhadamente a redação aplicável a cada uma das hipóteses de vencimento antecipado que constarão da Escritura de Emissão, podendo inclusive determinar prazos de cura, valores de 
corte e outras ressalvas: (i) não pagamento pela Companhia das obrigações pecuniárias devidas aos titulares das Debêntures, nas datas de vencimento, não sanado no prazo de até 2 
(dois) Dias Úteis contados da data do respectivo inadimplemento; (ii) (a) pedido de autofalência da Companhia; (b) pedido de falência da Companhia formulado por terceiros não elidido 
no prazo legal; (c) decretação de falência da Companhia; ou (d) pedido de recuperação judicial ou de recuperação extrajudicial da Companhia, independentemente do deferimento do 
respectivo pedido; se os Controladores Finais da Companhia deixarem de possuir, indiretamente, pelo menos 51% (cinquenta e um por cento) do capital votante da Companhia, e que 
lhe assegure o direito de (a) eleger a maioria dos membros do conselho de administração ou diretoria da Companhia e, ainda, (b) dirigir ou orientar o funcionamento e as diretrizes da 
Companhia; (iv) transformação da Companhia em sociedade empresária limitada, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações; (v) descumprimento, pela Com-
panhia, de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de Emissão, e desde que tal descumprimento não seja sanado no prazo de 22 (vinte e dois) Dias Úteis a contar da 
data da ocorrência do referido descumprimento, exceto nos casos em que haja previsão de prazo de cura especí�co, conforme aplicável; (vi) inadimplemento, em sua respectiva data de 
vencimento ou após decorrido qualquer prazo de cura previsto, do pagamento de qualquer dívida da Companhia, em valor, individual ou agregado, igual ou superior àquele estabelecido 
na Escritura de Emissão, salvo se o não pagamento da dívida na data de seu respectivo vencimento (a) tiver a comprovada concordância do credor correspondente ou, em havendo 
previsão contratual de que referido inadimplemento seja noti�cado pelo respectivo credor, tal noti�cação não tenha sido enviada, ou (b) tiver amparado por decisão judicial vigente obtida 
pela Companhia, conforme aplicável; (vii) declaração do vencimento antecipado de qualquer dívida �nanceira da Companhia, em valor, individual ou agregado, igual ou superior àquele 
estabelecido na Escritura de Emissão; (viii) descumprimento de uma ou mais sentenças judiciais condenatórias transitadas em julgado ou decisões arbitrais de�nitivas contra a Compa-
nhia que resulte(m) em condenação de pagar que tenha valor, individual ou agregado, igual ou superior àqueles estabelecidos na Escritura de Emissão, exceto se tal decisão arbitral 
de�nitiva for objeto de questionamento judicial de boa-fé pela Companhia, desde que obtido efeito suspensivo, nos termos dos artigos 32 e 33 da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 
1996, conforme alterada; (ix) existência de sentença judicial transitada em julgado contra a Companhia, decorrentes da prática de atos que importem em induzir, de qualquer forma, à 
prostituição ou utilização em suas atividades de trabalho infantil ou trabalho análogo ao escravo; (x) destinação dos recursos �nanceiros recebidos no âmbito da Emissão de maneira 
diversa daquela prevista na Escritura de Emissão; (xi) (a) caso as Debêntures tornem-se inválidas, ine�cazes ou inexequíveis contra a Companhia, ou (b) caso a exequibilidade desse 
instrumento seja contestada pela Companhia e/ou por suas Controladas (conforme de�nição que será incluída na Escritura de Emissão); (xii) cessão, promessa de cessão ou qualquer 
forma de transferência ou promessa de transferência a terceiros, no todo ou em parte, pela Companhia, de qualquer de suas obrigações nos termos da Escritura de Emissão, exceto: (a) 
se previamente autorizado pelos Debenturistas, a partir de decisão em assembleia geral ou se previsto na Escritura de Emissão; ou (b) em caso de Operações Societárias Autorizadas 
(conforme de�nição que será incluída na Escritura de Emissão); (xiii) liquidação, dissolução ou extinção da Companhia, exceto se: (a) a liquidação, dissolução e/ou extinção decorrer de 
uma operação que não constitua um Evento de Vencimento Antecipado, nos termos permitidos pela alínea (xix) abaixo; e/ou (b) decorrente de uma Operação Societária Autorizada, 
conforme de�nido na Escritura de Emissão; (xiv) distribuição e/ou pagamento, pela Companhia, de dividendos, juros sobre o capital próprio ou quaisquer outras distribuições de lucros 
aos acionistas da Companhia, caso a Companhia esteja em mora com qualquer de suas obrigações pecuniárias estabelecidas na Escritura de Emissão, exceto pelos dividendos obri-
gatórios previstos no estatuto social da Companhia vigente na Data de Emissão das Debêntures ou na legislação, valendo o que for mais bené�co para a Companhia; (xv) se a Compa-
nhia e/ou qualquer controladora questionar judicialmente a Escritura de Emissão; (xvi) constituição de qualquer Ônus sobre ativo(s) da Companhia, exceto sobre os ativos a serem de�-
nidos na Escritura de Emissão; (xvii) mudança ou alteração do objeto social da Companhia de forma a alterar suas atuais atividades principais ou a agregar a essas atividades novos 
negócios que tenham prevalência em relação às atividades principais atualmente desenvolvidas; (xviii) provarem-se (a) falsas ou enganosas, e/ou (b) revelarem-se incorretas, inconsis-
tentes, incompletas ou imprecisas, em qualquer aspecto relevante, quaisquer das declarações ou garantias prestadas pela Companhia na Escritura de Emissão; (xix) cisão, fusão ou 
incorporação da Companhia, exceto: (a) se previamente autorizado pelos Debenturistas, a partir de decisão em assembleia geral; ou (b) se tal cisão, fusão ou incorporação seja uma 
Operação Societária Autorizada, conforme de�nido na Escritura de Emissão; (xx) venda, alienação e/ou transferência e/ou promessa de transferência de ativos da Companhia ou suas 
Controladas com valor contábil individual ou agregado, igual ou superior a 20% (vinte por cento) dos ativos da Companhia, com base nas demonstrações �nanceiras consolidadas e 
auditadas de período imediatamente anterior à data do evento; (xxi) se for protestado qualquer título de crédito contra a Companhia em valor, individual ou agregado, igual ou superior 
àquele estabelecido na Escritura de Emissão, exceto se, no prazo legal, tiver sido validamente comprovado ao Agente Fiduciário que o(s) protesto(s) foi(ram): (1) cancelado(s) ou 
suspenso(s); (2) efetuado(s) por erro ou má-fé de terceiro; ou (3) garantido(s) por garantia(s) aceita(s) em juízo; (xxii) desapropriação, con�sco ou qualquer outro ato de qualquer entida-
de governamental brasileira que afete todos ou substancialmente todos os ativos da Companhia; (xxiii) descumprimento pela Companhia e/ou suas Controladas, bem como seus res-
pectivos dirigentes e administradores (desde que agindo em nome e benefício da Companhia), de qualquer dispositivo da Legislação Anticorrupção (conforme de�nição que será inclu-
ída na Escritura de Emissão); e (xxiv) descumprimento da Legislação Socioambiental (conforme de�nição que será incluída na Escritura de Emissão) em vigor, em especial, mas não se 
limitando, à legislação e regulamentação relacionadas à saúde e segurança ocupacional e, ao meio ambiente, exceto (a) nas hipóteses previstas no item (ix) acima que observarão o 
disposto em referido item, ou (b) se tal descumprimento não causar um Efeito Adverso Relevante (conforme de�nição que será incluída na Escritura de Emissão), ou (c) que esteja 
sendo discutido de boa-fé nas esferas administrativa ou judicial; (xxvii) Depósito para Distribuição: As Debêntures serão depositadas para distribuição no mercado primário por meio 
do Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada �nanceiramente por meio da B3; (xxviii) Depósito para Negociação: 
Observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures serão depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, admi-
nistrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas �nanceiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e (xxix) Demais condições. 
Todas as demais condições e regras especí�cas relacionadas à emissão das Debêntures serão tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão; 5.2. autorizar a celebração, pela 
Companhia, de todos e quaisquer instrumentos necessários à emissão das Debêntures e realização da Oferta, incluindo, mas não se limitando, a Escritura de Emissão, bem como 
eventuais aditamentos que se façam necessários, e o Contrato de Distribuição e eventuais aditamentos que se façam necessários; 5.3. autorizar a diretoria da Companhia e/ou aos seus 
procuradores, para praticar e assinar todos e quaisquer atos e documentos necessários e/ou convenientes à realização, formalização e/ou implementação das deliberações tomadas 
nesta assembleia com relação à Emissão e à Oferta, incluindo, mas não se limitando a celebração de procurações, aditamentos aos referidos instrumentos e demais instrumentos rela-
cionados, bem como a contratação dos prestadores de serviços para a Emissão e para Oferta, tais como o Agente Fiduciário, as instituições �nanceiras autorizadas a operar no merca-
do de capitais (“Coordenadores”), sendo uma delas a instituição intermediária líder (“Coordenador Líder”), o banco liquidante e o Escriturador, bem como assessores legais, entre ou-
tros; e 5.4. rati�car todos e quaisquer atos praticados pela diretoria da Companhia e/ou por seus procuradores, no âmbito da Emissão e/ou da Oferta. 6. Encerramento, Lavratura e 
Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que foi lida e apro-
vada por todos. 7. Assinaturas. Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti – Presidente da mesa; Sra. Mariangela Daniele Maruishi Bartz – Secretária. Votorantim S.A. (representada por: 
Glaisy Peres Domingues e Sergio Augusto Malacrida Junior) e VP Gestão Ltda. (representada por: Glaisy Peres Domingues e Sergio Augusto Malacrida Junior) – Acionistas. Confere com 
o original lavrado em livro próprio. São Paulo/SP, 17 de maio de 2022. Mariangela Daniele Maruishi Bartz - Secretária da Mesa. 

CDG CONSTRUTORA S/A
CNPJ nº 03.043.067/0001-00 - NIRE nº 35300499778

Ata da Assembleia Geral Ordinária
(1) Data, Horário e Local: Aos 17 dias do mês de maio de 2022, às 09:30 horas, na sede da CDG CONSTRUTORA S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade 
e Estado de São Paulo, à Avenida Engenheiro Heitor Antonio Eiras Garcia, 6169, reuniram-se na sua totalidade os Acionistas da CDG Construtora S.A. (2) 
Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no § 4.o do art. 124, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), por estarem presentes acionistas representando a totalidade do capital da Companhia, conforme 
assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. (3) Mesa: Assumiu a presidência o Sr. Osman Cezar Gambardella que nomeou a mim, Frederico 
Pereira Ribeiro, para secretariá-lo. (4) Publicações Legais: O Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras relativos ao exercício social 
encerrado em 31/12/2021 foram publicados no jornal “Jornal o DIA SP” na edição de 14/05/2022, conforme instrução da Lei Complementar nº 182/21, com 
os seguintes elementos abaixo descritos:

(4.1) Balanço Patrimonial – (Valores em Milhares de Reais)
Descrição 2021
 Ativo 75.824
  Ativo Circulante 39.447
   Disponível 10.459
   Clientes 26.561
   Outros Créditos 439
   Estoque 1.987
  Ativo não Circulante 36.377
  Ativo Realizável a Longo Prazo 32.424
   Sociedades em Conta de Participação - SCP 13.292
    Sócios, Administradores e Pessoas Ligadas 9.479
    Depósitos Judiciais 389
    Empréstimos 9.266
    Investimentos 3.945
  Imobilizado –
  Móveis e Utensílios 81
  Máquinas, Equipamentos e Ferramentas 341
  (–) Depreciações, Amortização e Exaus. Acumulados (422)
 Intangível 8
  Marcas, Direitos e Patentes 20
  (–) Amortização (12)
Contas de Compensação Ativas e Passivas –
  Compensação Ativa –
  (–) Compensação Passiva –

Descrição 2021
 Passivo (75.824)
  Passivo não Circulante (9.721)
   Empréstimos e Financiamentos (2.208)
   Fornecedores (3.437)
   Obrigações Tributárias (2.563)
   Obrigações Trabalhista e Previdenciária (1.357)
   Outras Obrigações (155)
  Passivo não Circulante (21.480)
   Passivo Exigível a Longo Prazo (21.480)
    Empréstimos (21.088)
    Impostos Parcelados (392)
  Patrimônio Líquido (44.623)
   Capital Social (17.000)
    Capital Subscrito (17.000)
   Reservas (27.623)
    Reservas de Lucros (27.623)

  Lucros ou Prejuízos Acumulados –
   Lucros ou Prejuízos Acumulados –

(4.2) Demonstração do resultado do exercício encerrado em 31/12/2021 – (Valores em Milhares de Reais):
Descrição 2021
Receita Bruta 76.193
Deduções da Receita Bruta (4.638)
Custos (34.180)
Receita Líquida 37.375
Lucro Bruto 37.375
Despesas Operacionais (26.766)
Despesas Administrativas (16.415)
Despesas Financeiras (1.023)
Receitas Financeiras –
Outras Despesas Operacionais (9.367)
Outras Receitas Operacionais 38
Resultado Operacional 10.609
Despesas não Operacionais 10.681
Receitas não Operacionais (265)
Resultado antes do IR e CSL 21.025
Provisões para IR e CSL (2.292)
Lucro/Prejuízo do Exercício 18.733
(4.3) Apuração de patrimônio líquido e índices financeiros, conforme abaixo descrito: Patrimônio líquido é de R$ 44.623.186,32 (Quarenta e quatro milhões, 
seiscentos e vinte e três mil, cento e oitenta e seis reais e trinta e dois centavos), bem como um capital de giro (AC-PC = R$ 29.725.959,65), também foram 
verificados 4 (quatro) índices econômicos financeiros onde AC = Ativo Circulante, RLP = Realizável a Longo Prazo, PC = Passivo Circulante, PNC = Passivo Não 
Circulante e AT = Ativo Total, conforme demonstrado abaixo:
Índice de Liquidez Corrente (ILC):

ILC = AC = R$ 39.446.706,83 = 4,06
PC R$ 9.720.747,18

Índice de Liquidez Geral (ILG):
ILG = AC+(RLP) = R$ 39.446.706,83 + R$ 32.424.492,92 = R$ 71.871.199,75 = 2,30

PC+ (PNC/ELP) R$ 9.720.747,18 + R$ 21.480.247,81 = R$ 31.200.994,99
Índice de Endividamento Geral (IEG):

IEG = PC+ (PNC/ELP) = R$ 9.720.747,18 + R$ 21.480.247,81 = R$ 31.200.994,99 = 0,41
AT R$ 75.824.181,31

Solvência Geral (SG):
SG = AT = R$ 75.824.181,31 = 2,43

PC+ (PNC/ELP) R$ 9.720.747,18 + R$ 21.480.247,81 = R$ 31.200.994,99
(5) Ordem do Dia: (i) Discussão e votação do relatório da administração, demonstrações financeiras e relatório dos auditores independentes referentes ao exer-
cício findo em 31/12/2021 devidamente assinado pelos representantes legais, procuradores constituídos e contabilistas responsáveis; (ii) Deliberação sobre o 
resultado do exercício findo em 31/12/2021. (6) Deliberações tomadas pela unanimidade dos presentes:  Os titulares da totalidade das ações ordinárias re-
presentativas do capital social da Companhia aprovaram: 6.1. Autorizar lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do art. 130, parágrafo 1º da Lei  
nº 6.404/76 6.2. Após examinadas discutidas, por unanimidade dos votos sem quaisquer ressalvas, aprovou se o relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, 
as demais demonstrações financeiras, o parecer dos auditores independentes e todas as publicações no jornal “Jornal o DIA SP”, na edição de 14/05/2022, 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, e conforme recibo escrituração/SPED contábil número 66. E1. A2. 94. 5B. 88. 0A. 08. 
CA. 75. 7B. 58.1C.D5.40.E1.30.B2.F8.51-5, enviado via sistema público de escrituração digital  SPED em 12/05/2022. 6.3. Foi aprovada a destinação do resultado  
proposto nas referidas Demonstrações Financeiras e, em especial, a distribuição dos dividendos e distribuições conforme balanço patrimonial apresentado.  
(7) lista de acionistas presentes: 

ACIONISTA AÇÕES ORDINÁRIAS AÇÕES PREFERENCIAIS PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL VOTANTE
Osman Cezar Gambardella 2.800.000 4.956.250 50,00%

Orlan Richard Gambardella 2.800.000 4.956.250 50,00%

Ana Carolina Gambardella Hakim – 212.500 0%

Frederico Pereira Ribeiro – 212.500 0%

Igor Paulino dos Santos – 212.500 0%

Rogerio Carlos Martins Rossi – 850.000 0%

TOTAL 5.600.000 11.400.000 100%

(8) Encerramento: Ficam todos os envolvidos resguardados de eventuais erros de digitação, interpretações ou divergências entre as publicações no jornal “Jornal 
o DIA SP”, na edição de 14/05/2022, bem como a publicação desta ata. No caso de ocorrer eventuais dúvidas, interpretações ou erros de digitação, as mesmas 
deverão ser sanadas através do balanço patrimonial enviado via sistema público de escrituração digital - “SPED” em 12/05/2022 com número de recibo número 
66.E1.A2.94.5B.88.0A.08.CA.75.7B.58.1C.D5.40.E1.30.B2.F8.51-5. Nada mais havendo a tratar, foi autorizada a lavratura da presente ata, que após ter sido lida e 
achada conforme, foi assinada pela totalidade dos presentes e pelo Presidente e Secretário da Mesa nos livros próprios. São Paulo, 17 de maio de 2022. Osman 
Cezar Gambardella, como Presidente; Frederico Pereira Ribeiro, como Secretário. Acionistas: Osman Cezar Gambardella, Orlan Richard Gambardella, Ana Carolina 
Gambardella Hakim, Frederico Pereira Ribeiro, Igor Paulino dos Santos e Rogerio Carlos Martins Rossi. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio. Osman Cezar Gambardella  -  Presidente da Mesa - Acionista/Diretor - CPF/MF nº 290.117.441-87; Orlan Richard Gambardella - Acionista/Diretor 
- CPF/MF nº 290.117.791-34; Ana Carolina Gambardella Hakim - Acionista/Diretor - CPF/MF n° 216.807.698-71; Frederico Pereira Ribeiro - Secretário/
Acionista/Diretor - CPF/MF nº 224.088.548-30; Rogerio Carlos Martins Rossi - Acionista/Diretor - CPF/MF nº 124.335.538-73; Igor Paulino da Silva Santos 
- Acionista/Diretor - CPF/MF n° 285.458.528-35. 

LEVEN S/A
CNPJ 40.690.076/0001-00 - NIRE 35.300.564.146

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA (PRESENCIAL)

A LEVEN S/A, sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Itápolis, nº 543, 
sala 02, Bairro Pacaembu, CEP 01.245-000, inscrita no CNPJ sob o nº 40.690.076/0001-00, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.564.146, (“Companhia”), vem por seus di-
retores, convocar os seus acionistas a participar da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“AGE”), a ser rea-
lizada de forma presencial, no dia 26 de maio de 2022, às 10:00 horas, em primeira convocação, e no dia 26 de 
maio de 2022, às 11:00 horas, em segunda convocação , para deliberar acerca dos itens da ordem do dia elenca-
dos abaixo: (i) Aumento do capital social da Companhia; (ii) Alteração do objeto social da Companhia; (iii) Implemen-
tação de nova governança na Companhia, mediante: (a) reeleição e renúncia dos membros da Diretoria; (b) desinsta-
lação do Conselho Fiscal e o recebimento da renúncia de seus membros; (c) criação do Conselho de Administração e a 
eleição de seus membros; e (d) alteração da competência de deliberação dos órgãos de administração da Companhia; 
(iv) Alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (v) Outros assuntos de interesse da Companhia. Os 
acionistas participarão da AGE da Companhia de forma presencial, na sede da Companhia. As presenças dos acionis-
tas serão confi rmadas mediante assinatura no respectivo Livro de Registro de Presença de Acionistas. Os acionistas que 
não comparecerem à AGE no dia e horário defi nidos serão considerados como ausentes para fi ns de cômputo de vo-
tos nas deliberações da AGE. Os acionistas da Companhia devem encaminhar previamente à Companhia, por meio fí-
sico ou eletrônico, com ao menos 1 (um) dia de antecedência da realização da assembleia, os seguintes documentos: 
(i) cópia autenticada do Contrato Social vigente; (ii) ato societário de eleição do administrador ou procuração com po-
deres específi cos do procurador, para fi ns de representação do acionista na AGE; e (iii) cópia autenticada do documen-
to de identidade com foto do representante que participará da assembleia. A Companhia informa, ainda, que os acio-
nistas poderão ter acesso à íntegra do presente edital de convocação e a eventuais orientações adicionais da assem-
bleia no site da Companhia da internet, através do link a seguir: www.vaideleven.com.br.

São Paulo, 16 de maio de 2022.
LEVEN S/A p. Breno Figueiredo Pinheiro e José Luiz Brandão Pontual

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8AC2-FDE4-BC25-D525.
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ITATIAIA INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A.  |  CNPJ nº 13.385.440/0001-56

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2020 E DE 2019- Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanços patrimoniais

Demonstrações do resultado Demonstrações do resultado abrangente

A Diretoria 

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

A T I V O Nota      2020       2019
Circulante  4.963 3.744
 Caixa e equivalentes de caixa 4 4.374 2.721
 Alugueis a receber de clientes 5 - 873
 Adiantamentos a fornecedores 6 386 20
 Tributos a recuperar 7 87 3
 Despesas antecipadas  116 127
Não circulante  14.529 125.005
 Propriedades para investimento 8 14.525 124.936
 Imobilizado 9 4 69
Total do ativo  19.492 128.749
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  1.076 7.320
 Fornecedores 10 124 330
 Obrigações tributárias 11 71 657
 Obrigações trabalhistas  38 -
 Antecipação de aluguel 12 319 6.038
 Outras contas a pagar 13 384 155
 Dividendos a pagar  140 140
Não circulante  - 30.630
 Antecipação de aluguel  - 30.630
Patrimônio líquido  18.416 90.799
 Capital social integralizado 14 26.743 84.962
 Reservas de lucros  (8.327) 5.837
Total do passivo e patrimônio líquido  19.492 128.749

 Nota          2020           2019
Receita líquida 15 8.741 13.222
Custo dos serviços prestados 16 (3.869) (5.260)
Lucro bruto  4.872 7.962
Despesas administrativas
Despesas gerais e administrativas 16 (1.519) (1.487)
Outras despesas operacionais, líquidas 16 (16.540) (10)
Lucro antes do resultado financeiro  (13.187) 6.465
Resultado financeiro
Receitas financeiras 17 77 65
Despesas financeiras 17 (59) (19)
  18 46
(Prejuízo)/lucro antes do IR e da CS  (13.169) 6.511
Imposto de renda e contribuição social 18 (995) (1.542)
(Prejuízo)/lucro líquido dos exercícios  (14.164) 4.969
Média ponderada de ações  27.243.032 84.962.000
(Prejuízo)/lucro por ação - R$  (0,5199) 0,0585

Fluxo de caixa das atividades operacionais      2020    2019
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício (14.164) 4.969
Ajuste para:
 Depreciação 3.869 5.260
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber 29 (43)
 Adiantamentos a fornecedores (366) (4)
 Tributos a recuperar (84) 216
 Despesas antecipadas 11 (127)
 Fornecedores (206) 151
 Obrigações tributárias (586) 166
 Obrigações trabalhistas 38 -
 Antecipação de aluguel (36.349) (5.866)
 Outras contas a pagar 230 113
Caixa líquido gerado (consumido)  
 pelas atividades operacionais (47.578) 4.835
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de propriedades para investimento - (43)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimento - (43)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 49.231 -
Distribuição de dividendos - (3.500)
Caixa líquido aplicado (gerado) nas atividades  
 de financiamento 49.231 (3.500)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.653 1.292
No início dos exercícios 2.721 1.429
No fim dos exercícios 4.374 2.721
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.653 1.292

      2020    2019
(Prejuízo)/Lucro líquido dos exercícios (14.164) 4.969
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total dos exercícios (14.164) 4.969

Helder Santo Cavalini - Diretor
Erika Suzuki - Contadora - CRC 1SP 247.802/O-4

  Capital social  Reservas de lucros
    Reserva Reserva de Prejuízos
 Nota     Subscrito A integralizar     legal retenção de lucros acumulados         Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018  85.462 (500) 478 3.937 - 89.377
Lucro líquido do exercício  - - - - 4.969 4.969
Distribuição de dividendos  - - - (3.500) - (3.500)
Constituição de reserva legal  - - 248 - (248) -
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios  - - - - (47) (47)
Constituição de dividendos complementares propostos  - - - 4.674 (4.674) -
Saldos em 31 de dezembro de 2019  85.462 (500) 726 5.111 - 90.799
Prejuízo do exercício  - - - - (14.164) (14.164)
Aumento de capital 14 55.000 (5.769) - - - 49.231
Redução de capital 14 (113.219) 5.769 - - - (107.450)
Absorção de prejuízos  - - - (5.111) 5.111 -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  27.243 (500) 726 - (9.053) 18.416

1. Contexto operacional: A Itatiaia Investimentos Imobiliários e Participações 
S.A. (“Companhia”) foi constituída em 11/11/10 sob a denominação de Real 
Estate IX Investimentos Imobiliários e Participações S.A., tendo a sua razão 
social alterada em 30/4/12 para a atual. A Companhia, com sede na cidade 
de São Paulo/SP, tem como objeto social a participação em outras socieda-
des, a realização de investimentos no setor imobiliário e a administração de 
bens próprios. O fundo Pátria Real Estate II Multiestratégia Fundo de Investi-
mento em Participações (“FIP”) é o seu maior acionista, detendo 99,99% das 
ações. A operação da Companhia consiste em desenvolver empreendimentos 
no sistema “built-to-suit” de acordo com especificações demandadas pelos 
eventuais clientes. A Companhia é proprietária de imóvel comercial situado 
na Rodovia Presidente Dutra, km 315, com área total de 562.050 m², na 
cidade de Itatiaia/RJ. Este empreendimento foi desenvolvido em fases, sendo 
que as três primeiras fases já foram desenvolvidas e encontram-se totalmente 
locadas. A Companhia realizou em 11/5/17 operação de securitização com 
emissão de Cédulas de Recebíveis Imobiliários (CRIs) no montante de R$ 
53.145, tendo como lastro o contrato de locação, com vigência a partir de 
março/2017 até março/2026, contudo, em 18/8/20, houve um resgate ante-
cipado da totalidade dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs), razão 
pela qual houve a baixa das antecipações de aluguel em 2020. A Companhia 
avalia que possui habilidade em continuar operando normalmente e pretende 
dar continuidade aos negócios e não tem conhecimento de nenhuma incerte-
za material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de 
continuar operando, contudo, depende de recursos do controlador para a 
manutenção das suas atividades operacionais e edificação de novos projetos, 
portanto, as demonstrações financeiras foram elaboradas com base no prin-
cípio da continuidade operacional, logo, o controlador representado pelo FIP, 
tem a capacidade financeira e se compromete a aportar os recursos financei-
ros sempre que for preciso, para que a Companhia possa cumprir com as 
suas obrigações ordinárias, se necessário. 1.1. Reestruturação societária: Em 
24/8/20 a Companhia concluiu uma reestruturação societária envolvendo, 
dentre outras movimentações societárias, o resgate parcial de ações com re-
dução do capital social para restituição aos acionistas, aprovado na AGE em 
28/2/20 e 15/6/20. O valor de redução de capital correspondente ao resgate 
das ações, cindido ao acionista Pátria Logística Fundo de Investimento Imo-
biliário (“FII”), mediante transferência pelo valor contábil, foi de R$ 106.606, 
conforme nota explicativa n° 8 e também foi transferido ao FII recebíveis da 
Companhia, registrados na rubrica “Alugueis a receber de clientes” no mon-
tante de R$ 844, conforme nota 5. 1.2. Coronavírus (COVID-19): A Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) anunciou que a COVID-19 é uma emergência 
de saúde global e passou a tratar a doença como uma pandemia, sendo ne-
cessárias tomadas de decisões significativas de governos e entidades do setor 
privado. Em atendimento ao Ofício-Circular/CVM/SNC/nº 02/2020, quanto 
aos impactos advindos da epidemia COVID-19, a Administração da Compa-
nhia adotou os cuidados recomendados nos protocolos de funcionamento de 
suas atividades, além de todas as outras medidas de acordo com as autorida-
des de saúde e saneamento. A Administração da Companhia, em função da 
pandemia provocada pela COVID-19, continua avaliando os potenciais im-
pactos em sua posição patrimonial, financeira e de suas operações e não 
identificou efeitos desfavoráveis, dessa forma, as demonstrações financeiras 
foram elaboradas considerando o curso normal dos negócios. 2. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação so-
cietária e os pronunciamentos técnicos, as orientações e interpretações técni-
cas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. A autorização para a emissão destas demons-
trações financeiras foi dada pela Diretoria da Companhia em 10/5/22. a. 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas consi-
derando o custo histórico como base de valor, ajustadas para refletir os ativos 
financeiros mensurados ao valor justo. b. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: A Companhia não realiza operações em moeda estrangeira e atua 
em um único ambiente econômico, usando o Real como “moeda funcional”, 
a qual é também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas: Na preparação das 
demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis da Companhia e 
os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo 
riscos de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro são: Nota 22 - reconhecimento e mensuração 
de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos; Mensuração do valor justo: Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis e, adicionalmente, estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são re-
conhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. 3. Resumo das principais práticas contábeis: As 
práticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de ma-
neira consistente em todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras. a. Apuração do resultado do exercício: A receita é calculada pelo 
valor justo da compensação recebida ou a receber por arrendamento opera-
cional e venda de imóveis. A receita é reconhecida quando a Companhia e 
suas controladas transferem o controle dos bens ao cliente. As despesas e 
receitas são apresentadas seguindo o regime da competência. b. Caixa e 
equivalentes de caixa: São depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou me-
nos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. c. Ativos 
circulante e não circulante: São registrados pelos seus valores de aquisição e, 
quando aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prová-
veis de realização. A provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando 
necessária, é constituída no montante considerado suficiente pela Adminis-
tração para cobrir as perdas prováveis na realização dos créditos. d. Passivos 
circulante e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
variações monetárias incorridas até as datas dos balanços. Adicionalmente, 
os passivos da Companhia não apresentam impactos relevantes a serem re-
gistrados como ajuste a valor presente dadas suas características e prazos de 
vencimento. e. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimo-
nial quando a Companhia possui uma obrigação real legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econô-
mico seja requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. f. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificados como passivo circulante se o paga-
mento for devido no período de até um ano, caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. g. Propriedades para investi-
mento: Propriedade para investimento é definida como propriedade (terreno, 
edificações, parte de edificações, ou ambos) mantida pelo proprietário, ou 
pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento financeiro, para rendi-
mento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não para: (a) uso na produção 
de bens ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) venda no curso das 
atividades normais do negócio. A Companhia é proprietária de um terreno 
situado na cidade de Itatiaia- RJ, desenvolvido para um empreendimento in-
dustrial-logístico. O imóvel não será ocupado pela Companhia. A Administra-
ção reconhece a propriedade para investimento através do método de custo 
menos a sua depreciação e qualquer provisão para perda acumulada. O 
custo representa o custo histórico de aquisição. A depreciação é calculada 
pelo método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante 
a vida útil estimada de 25 anos, levando em consideração as taxas de depre-
ciação aplicáveis e reconhecidas no resultado do exercício. Os valores residu-
ais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no início 
de cada exercício e seus valores calculados de forma prospectiva. Com a re-
dução do capital correspondente ao resgate das ações, mediante transferên-
cia das propriedades conforme relacionado no quadro abaixo, cessaram-se as 
depreciações das respectivas propriedades e permanecendo os terrenos blo-
cos 300, 400 e 500 e Dutra em propriedade para investimento. Abaixo a 
descrição das propriedades cindidas para fazer frente à redução de capital: 
Descrição dos imóveis:  Unidade Condominial Autônoma Sub Condomínio 
Galpões II - Galpão 1 - Bloco 200, Valor contábil: 6.100;  Unidade Condo-
minial Autônoma Sub Condomínio Galpões II - Galpão 2 - Bloco 200, Valor 
contábil: 8.884;  Unidade Condominial Autônoma Sub Condomínio Galpões 
II - Galpão 3 - Bloco 200, Valor contábil: 6.043;  Unidade Condominial 
Autônoma Sub Condomínio Galpões II - Galpão 4 - Bloco 200, Valor contábil: 
6.043;  Unidade Condominial Autônoma Sub Condomínio Galpões II - Gal-
pão 5 - Bloco 200, Valor contábil: 6.043;  Unidade Condominial Autônoma 
Sub Condomínio Galpões II - Galpão 6 - Bloco 200, Valor contábil: 6.083;  
Unidade Condominial Autônoma Sub Condomínio Galpões II - Galpão 7 - 
Bloco 200, Valor contábil: 8.921;  Unidade Condominial Autônoma Sub 
Condomínio Galpões II - Galpão 8 - Bloco 200, Valor contábil: 6.043;  
Unidade Condominial Autônoma Sub Condomínio Galpões II - Galpão 9 - 
Bloco 200, Valor contábil: 6.044;  Unidade Condominial Autônoma Sub 
Condomínio Galpões II - Galpão 10 - Bloco 200, Valor contábil: 6.044;  
Unidade Condominial Autônoma Sub Condomínio Galpões II - Galpão 11 - 
Bloco 200, Valor contábil: 6.084;  Unidade Condominial Autônoma Sub 
Condomínio Pátio de Cargas, Valor contábil: 34.274;  Total Valor contábil: 

Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, subme-
temos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2020, acompanhadas do relatório do auditor indepen-
dente. No decorrer do exercício de 2020, a Itatiaia Investimentos Imobiliários 
e Participações S.A. concentrou seus esforços na manutenção do imóvel de 
sua propriedade e na administração de sua locação. A Diretoria

Relatório da Administração

À administração da Itatiaia Investimentos Imobiliários e Participações S.A. 
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Itatiaia 
Investimentos Imobiliários e Participações S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31/12/20 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Itatiaia Investimentos Imobi-
liários e Participações S.A. em 31/12/20, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros as-
suntos: As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo 
em 31/12/19 foram auditadas por outros auditores independentes que emi-
tiram originalmente relatório em 18/6/20, cujo relatório foi reapresentado em 
23/9/21, com uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações fi-
nanceiras. Outras informações que acompanham as demonstrações financei-
ras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 

a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante na demonstração financeira, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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106.606. h. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobi-
lizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, dedu-
zido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução 
ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item 
do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e per-
das na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado 
operacional. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com 
os gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus 
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis 
estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:  Máquinas e equipamentos: 
10 anos;  Móveis e utensílios: 10 anos. i. Instrumentos financeiros: A Com-
panhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: (i) men-
surados ao valor justo por meio do resultado; e (ii) custo amortizado. A clas-
sificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos finan-
ceiros no reconhecimento inicial. (i) Reconhecimento e mensuração inicial: 
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é ini-
cialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado 
ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisi-
ção ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signi-
ficativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) 
Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patri-
monial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequen-
temente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Companhia mude o mo-
delo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financei-
ro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR:  é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e  seus termos contratuais geram, em datas es-
pecíficas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de princi-
pal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é 
mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for de-
signado como mensurado ao VJR:  é mantido dentro de um modelo de ne-
gócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e  seus termos contra-
tuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamen-
tos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja 
mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por 
apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. 
Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financei-
ros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento 
inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de 
outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou 
ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um 
descasamento contábil que de outra forma surgiria. Passivos financeiros - 
classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos finan-
ceiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio 
do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um 
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos fi-
nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financei-
ros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financei-
ros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos con-
tratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia trans-
fere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na 
qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que 
transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: O 
Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual 
é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo 
financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contá-
bil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compen-
sar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. j. Redução ao valor re-
cuperável: (i) Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros: 
Mensuração das perdas de crédito esperadas: A Companhia avalia periodica-
mente se há evidência de que a qualidade do crédito de um ativo ou grupo de 
ativos está deteriorada e reconhece perdas sobre créditos estimadas com 
base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos 
de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa 
que a Companhia espera receber). Esta análise é realizada considerando os 
históricos de recebimento dos clientes com títulos em aberto no contas a re-
ceber e eventuais provisões para perdas são deduzidas dos valores contábeis 
brutos dos ativos. Baixa: A Companhia avalia a expectativa de recebimento 
de seus ativos financeiros e considera como perda efetiva os títulos vencidos 
acima de 180 dias, para os quais não há mais expectativa de recebimento 
pela Administração. (ii) Avaliação do valor recuperável de ativos não financei-
ros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômi-
cas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar “impairment” ou perda 
de seu valor recuperável e quando tais evidências são identificadas, é consti-
tuída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Em 31/12/20 a Administração não identificou casos de redução 
aos valores recuperáveis destes ativos, desta forma, nenhuma provisão foi 
constituída. k. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia vem 
adotando o regime de tributação com base no lucro presumido. Em cada tri-
mestre, para determinação da base de cálculo do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro líquido, aplica-se sobre a receita bruta aufe-
rida o coeficiente fixado pela legislação vigente de 32% aplicável a receitas de 
aluguel. l. Despesas antecipadas: As despesas antecipadas representam os 
pagamentos antecipados cujo benefício ou prestação de serviço ocorrerá em 
períodos futuros. São registradas no ativo no momento do desembolso finan-
ceiro, observado o princípio da competência para o devido reconhecimento 
no resultado, a medida em que os benefícios ou prestação dos serviços forem 
usufruídos. m. Adoção inicial dos pronunciamentos vigentes em 1/1/20: Data 
efetiva: 1/1/20, Novas normas ou alterações:  Definição de Negócio (Altera-
ções ao CPC 15);  Definição de Materialidade (Alterações ao CPC 26 e CPC 
23);  Reforma da taxa de juros de referência (Alterações ao CPC 48, CPC 08 
e CPC 40). A Companhia avaliou e não identificou nos assuntos acima apli-
cabilidade para seus negócios até 31/12/20.
4. Caixa e equivalentes de caixa:       2020      2019
Depósitos bancários 188 1.104
Aplicações financeiras 4.186 1.617
 4.374 2.721
Compostos por contas correntes e aplicação financeira no Banco Itaú S.A., 
com liquidez imediata, as operações compromissadas são efetuadas com 
vencimento em D+1 com taxas que variam entre 98% à 100% do Certifica-
do de Depósito Interbancário (“CDI”).
5. Aluguéis a receber de clientes:      2020      2019
Alugueis a receber de clientes - 873
 - 873
Os recebíveis são considerados dentro de um modelo de negócios mantido 
para recebimento consistente com o reconhecimento contínuo dos recebíveis 
pela Companhia, do saldo em aberto de R$ 873, R$ 844 foram transferidos 
à Controladora na reestruturação societária conforme mencionado na nota 
1.1 e o saldo remanescente de R$ 29 recebido pela Companhia no curso 
normal dos negócios.
6. Adiantamentos a fornecedores:      2020      2019
Axa Seguros 286 -
Total Sul 25 -
Outros 75 20
 386 20
7. Tributos a recuperar:      2020      2019
PIS e COFINS a compensar 2 -
IRRF a recuperar 14 -
ISS a recuperar 2 -
IRPJ e CSLL a recuperar 69 3
 87 3

zação (“cap rate”) de 8,5% (8,5% em 2019) ao ano, uma taxa de desconto 
de 9,5% (9,5% em 2019) ao ano e um período de desconto de 10 anos. 
A metodologia aplicada na avaliação o método “Comparativo de Dados de 
Mercado”. b) As baixas apresentadas na movimentação referem-se ao resgate 
das ações antecipadas, mediante transferência das propriedades conforme 
demonstrado na nota 3.g. Os valores acima apresentados não consideram 
o efeito da depreciação baixada junto aos ativos cindidos que somadas as 
depreciações das propriedades para investimento e dos ativos imobilizados 
totalizaram o valor depreciação baixada de R$ 1.483.
10. Fornecedores:      2020      2019
Souza Lima Segurança Patrimonial Ltda. 55 110
Enel Soluções S.A. - 62
Jones Lang Lasalle S.A. - 55
Souza Lima Terceirizações Ltda. 30 33
Medabil Soluções Construtivas S.A. 6 29
Manurb - Prestadora de Serviços Eireli - 17
Demais fornecedores 33 24
 124 330
11. Obrigações tributárias:      2020      2019
IRPJ e CSLL a recolher 7 553
PIS e COFINS a recolher - 61
PIS, COFINS E CSLL retidos na fonte 24 21
INSS 15 11
ISS 17 8
IRRF 8 3
 71 657
12. Antecipação de aluguel:      2020      2019
Antecipação de aluguel (*) - 36.496
Outros (**) 319 172
 319 36.668
Circulante 319 6.038
Não Circulante - 30.630
(*) Refere-se ao diferimento do recebimento antecipado do contrato de loca-
ção, vinculado a operação de emissão de cédulas crédito imobiliário (“CCIs”) 
celebradas em 11/5/17, no montante de R$ 53.145, com vencimento em 
20/3/26 com a Pátria Companhia Securitizadora de Crédito Imobiliário. Os 
créditos possuíam como lastro os recebíveis de aluguel da propriedade para 
investimento detida pela Companhia, sendo o valor apropriado ao resultado 
pelo prazo decorrido da locação do imóvel. Tendo em vista a saída do antigo 
locatário do imóvel e o consequente encerramento do contrato de locação e 
também a liquidação antecipada da operação que vinculava as CCIs a Compa-
nhia realizou a devolução em dinheiro da parcela não apropriada no resultado 
do período no valor de R$ 49.232 com a consequente baixa do saldo em aber-
to na conta de “Receita a apropriar” na data de 24/8/20. (**) O valor de 2020 
refere-se a antecipação feita pela SEB do Brasil Produtos Domésticos Ltda.
13. Outras contas a pagar:      2020      2019
Seguros a pagar 229 -
Retenções contratuais (i) 155 155
 384 155
(i) Referem-se a retenções contratuais junto à empreiteiros para cobertura de 
eventuais riscos relacionados às obras em andamento. 14. Patrimônio líqui-
do: a) Capital social: Em 31/12/20 o capital social subscrito é R$ 27.243, 
representado por 5.461.723 ações ordinárias classe A e 21.781.309 ações 
ordinárias classe B, sendo integralizados R$ 26.743 e a integralizar R$ 500. 
(i) Alterações ao capital da Companhia: Durante o exercício de 2020 a Com-
panhia realizou as seguintes movimentações em seu capital social: a) Em 
AGE realizada em 28/2/20 a Companhia aprovou: (i) a criação de ações 
ordinárias classe A e ações ordinárias resgatáveis classe B; (ii) a conversão 
de 5.461.723 ações ordinárias em ações ordinárias classe A e 80.000.000 
ações ordinárias em ações ordinárias classe B; (iii) o resgate parcial ou total 
de até R$ 80.000 em ações ordinárias classe B; (iv) a autorização para que 
o resgate seja efetuado em bens e/ou em moeda corrente para os acionistas; 
e (v) outros assuntos ou matérias para fazer cumprir todas as deliberações 
acima descritas. Dessa forma, o capital social da Companhia seu capital per-
maneceu em R$ 85.462, porém, composto de 5.461.723 ações da classe A 
e 80.000.000 da classe B. b) Em AGE realizada em 15/6/20 a Companhia 
aprovou: (i) o aumento do capital social de R$ 85.462 para R$ 140.462, 
um aumento portanto de R$ 55.000 mediante a emissão de 55.000.000 
novas ações ordinárias classe B. c) Em AGE realizada em 15/6/20 a Com-
panhia aprovou: (i) o resgate de até 35.000.000 ações resgatáveis classe 
B, o qual poderá ser parcial ou total, mediante a redução do capital social 
da Companhia no montante de até R$ 35.000 e que poderá ser realizado 
em bens e/ou moeda corrente. Registre-se que esse resgate é realizado em 
complemento ao resgate deliberado na AGE realizada em 28/2/20 (vide item 
(a) acima). d) Em AGE realizada em 24/8/20 a Companhia aprovou: (i) a 
integralização de ações no valor de R$ 49.231, para fazer frente a subscrição 
de ações deliberada na AGE realizada em 15/6/20 (vide item (b) acima); (ii) 
homologação parcial da redução do capital social no valor de R$ 107.450, 
mediante o resgate e cancelamento de 107.449.974 ações ordinárias classe 

B. O valor da redução será pago ao Pátria Logística Fundo de Investimento 
Imobiliário, mediante a transferência imediata de bens imóveis no valor total 
de R$ 106.606 (vide notas 8 e 9 e também a transferência de valores do 
contas a receber no valor total de R$ 844 (vide nota 5); (iii) homologação da 
redução de capital adicional, mediante o cancelamento de 5.768.717 ações 
ordinárias classe B no valor de R$ 5.769, subscritas pelo Pátria Real Estate 
II Multiestratégia FIP, mas que não chegaram a ser integralizadas. Em função 
das reduções de capital mencionadas acima o capital social da Companhia 
foi reduzido de R$ 140.462 para R$ 27.243, dividido em 27.243.032 
ações, sendo 5.461.723 ações ordinárias classe A e 21.781.309 ações ordi-
nárias classe B, todas nominativas e sem valor nominal. b) Reserva de lucros: 
(i) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/1976, até o limite de 
20% do capital social. Em 31/12/20 o saldo da reserva legal era de R$ 726 
(R$ 726 em 2019). (ii) Reserva de retenção de lucros: É destinada à apli-
cação em investimentos previstos no orçamento de capital para a condução 
dos negócios, conforme proposta em orçamento previamente aprovado na 
assembleia geral. Em 31/12/20 a Companhia utilizou o saldo de R$ 5.111 
acumulado em 2019 para absorção dos prejuízos do período. (iii) Dividendos 
distribuídos: O Estatuto Social prevê que, do resultado apurado em cada exer-
cício social, ajustado na forma da Lei nº 6.404/76, 1% será distribuído como 
dividendo mínimo obrigatório. Em 2020 não houve dividendo distribuído e 
em 2019 foram pagos dividendos no montante de R$ 3.500. 15. Receita 
líquida: Refere-se à locação da propriedade para investimento, por três con-
tratos firmados no decorrer de 2016, sendo dois com prazo de 10 anos e 
um com cinco anos, a contar da data de início do período locatício, entrando 
em vigência imediata com a sua assinatura. O aluguel é reajustado anual-
mente, ou na menor periodicidade permitida em lei, amparado na variação 
percentual positiva acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IPCA-
-Acumulado/IBGE. Nos exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019 o saldo 
da receita era composto da seguinte maneira.:      2020      2019
Receita de locação 9.072 13.742
Impostos sobre a receita (331) (520)
 8.741 13.222
16. Custos e despesas:       2020      2019
Outras despesas operacionais (i) (16.968) (861)
Depreciação (3.869) (5.260)
Despesa com pessoal (310) -
Seguros (243) (233)
Serviços de contabilidade e consultoria (298) (186)
Advogados (240) (217)
 (21.928) (6.757)
Classificados em:
Custo dos serviços prestados (3.869) (5.260)
Despesas gerais e administrativas (1.519) (1.487)
Outras despesas operacionais, líquidas (16.540) (10)
 (21.928) (6.757)
(i) Conforme mencionado na nota 12, do total demonstrado como outras 
despesas operacionais, R$ 16.540 refere-se à atualização dos valores a 
serem pagos a título de prêmio pelo resgate antecipado da operação dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRIs”), bem como demais despesas 
vinculadas diretamente à emissão desses certificados, conforme Contrato de 
Cessão firmado a responsabilidade pelo pagamento em caso de liquidação 
antecipada é da Companhia. 
17. Resultado financeiro:      2020      2019
Rendimentos de aplicações financeiras 72 -
Outras receitas financeiras 5 65
 77 65
IOF (17) -
Outras despesas financeiras (42) (19)
 (59) (19)
 18 46
18 Imposto de renda e contribuição social:      2020      2019
Receita de locação 9.072 13.742
Percentual de presunção 32% 32%
Lucro presumido 2.903 4.397
Outras receitas 24 139
Base de cálculo IRPJ e CSLL 2.927 4.536
IRPJ - 15% (439) (680)
IRPJ - adicional 10% (293) (454)
CSLL - 9% (263) (408)
IRPJ e CSLL (995) (1.542)
19. Instrumentos financeiros: (i) Classificação dos instrumentos financeiros: 
Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente regis-
tradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras clas-
sificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além 
da seguinte classificação: Custo amortizado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia, em 31/12/2020 e 2019 são os seguintes:
Ativos financeiros mensurados Hierarquia  2020  2019
 ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 4.374 2.721
Alugueis a receber de clientes Nível 2 - 873
Passivos financeiros mensurados  
 ao custo amortizado
Fornecedores Nível 2 124 330
Os instrumentos financeiros devem usar dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível, utilizando técnicas de avaliação da seguinte forma: 
Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; Nível 2 - inputs, exceto os preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); e Nível 3 - inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). (ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia, 
durante os exercícios findos em 31/12/2020 e 2019, não efetuou qualquer 
operação relacionada a Instrumentos Financeiros Derivativos. (iii) Valor justo 
dos instrumentos financeiros: A Companhia não divulgou os valores justos 
para instrumentos financeiros, uma vez que seus valores contábeis são ra-
zoavelmente próximos de seus valores justos. 20. Gestão de riscos: Alguns 
riscos, inerentes às atividades da Companhia não são identificados nas suas 
operações, e outros são minimizados pela adoção de mecanismos de prote-
ção e controle, conforme exposto a seguir: (i) Risco de mercado: Risco de 
mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, tais como taxas 
de câmbio, taxas de juros e preços de ações, que podem afetar os ganhos 
da Companhia ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições 
a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. As aplicações financeiras substancialmente estão concen-
tradas em operações compromissadas indexadas ao CDI que minimiza riscos 
de oscilação nos preços. Risco Cambial: A companhia não está exposta aos 
efeitos da variação das taxas de câmbio. Risco de taxas de juros: Esse risco 
advém da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta 
de flutuações nas taxas de juros de captação, bem como pela exposição a 
oscilações de câmbio que aumentem as suas despesas financeiras relativas a 
empréstimos obtidos junto a instituições financeiras ou partes relacionadas. 
A Companhia monitora continuamente a volatilidade das taxas de mercado. 
Em 31/12/2020 e 2019, os instrumentos financeiros da Companhia, remu-
nerados a uma taxa de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil: 
Ativos financeiros      2020      2019
Aplicações financeiras (nota 4) 4.186 1.617
Ativos financeiros 4.186 1.617
A Companhia preparou uma sensibilidade para demonstrar o impacto das 
variações nas taxas de juros das aplicações financeiras. Para a análise de 
sensibilidade de variações nas taxas de juros, a Administração adotou para 
o cenário provável as mesmas taxas utilizadas na data de encerramento do 
balanço patrimonial. Os cenários II e III foram estimados com uma valoriza-
ção adicional de 25% e 50% respectivamente, já os cenários IV e V estimam 
uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, das taxas no 
cenário provável em consonância com as análises efetuadas pela Adminis-
tração. A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado na 
hipótese dos respectivos cenários apresentados considerando as taxas CDI de 
1,90% e 5,96% em 31/12/2020 e 2019, respectivamente, ambas obtidas 
através do website Portal de Finanças:

8. Propriedades para investimento:     2018 Adições Depreciação acumulada      2019 Cisão (custo) (b) Depreciação acumulada     2020
Terrenos 10.247 - - 10.247 (4.952) - 5.295
Edificações 119.896 43 (5.250) 114.689 (103.076) (2.383) 9.230
 130.143 43 (5.250) 124.936 (108.028) (2.383) 14.525

     Redução de Redução de Elevação de Elevação de
Instrumento               Indexador Data-base     Exposição Cenário 1 índice em 25% índice em 50% índice em 25% índice em 50%
Aplicações financeiras CDI 31/12/2020 4.186 80 60 40 99 119
Aplicações financeiras CDI 31/12/2019 1.617 96 72 48 120 145

(ii) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um ne-
gócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou 
contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está 
exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais e de financia-
mento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, transações 
cambiais e outros instrumentos financeiros. O risco de crédito de saldos com 
bancos e instituições financeiras é administrado pela diretoria da Compa-
nhia. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia considera o risco de sofrer 
perdas em caixa e equivalentes muito baixo pois opera com instituições fi-
nanceiras que possuem ratings elevados, desta forma, não registra provisões 
para redução ao valor recuperável destes ativos pois os valores registrados 
não apresentam variações significativas em comparação com seus valores de 
mercado. Contas a receber de clientes: As contas a receber da Companhia 
correspondem à valores de locação sobre os quais o risco de inadimplência 
é considerado muito baixo pela Administração pois referem-se à contas a 
receber junto à partes relacionadas que provêm os recursos para giro de 
caixa da Companhia. (iii) Risco de liquidez: A Companhia acompanha o risco 
de escassez de recursos por meio de avaliações regulares de sua adminis-

tração. É notório que até a entrada de operação dos empreendimentos no 
sistema BTS “Built-To-Suit” de acordo com especificações demandadas pelos 
eventuais clientes para quem os imóveis posteriormente serão locados, os 
valores apresentados em caixa e equivalentes de caixa e utilizados para capi-
tal de giro da Companhia são provenientes de integralizações de capital dos 
acionistas. 21 Partes relacionadas: São consideradas partes relacionadas as 
Empresas do Grupo Pátria, seus controladores, diretores, administradores e 
familiares. Nos exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019 não há saldos 
com partes relacionadas e não houve remuneração para a Administração. 22. 
Contingências: Atualmente a Companhia não tem conhecimento de ser parte 
(pólo passivo) em nenhuma ação judicial, tributária, trabalhista e nenhum 
outro processo administrativo. 23. Eventos subsequentes: A Administração 
da Companhia não identificou quaisquer eventos ou transações subsequentes 
à data base de 31/12/20 que requeiram divulgações adicionais nas demons-
trações financeiras.

9 Imobilizado:  Depre-  Cisão Depre-
  ciação  (custo) ciação
 2018 acumulada 2019      (b) acumulada 2020
Máquinas 27 (3) 24 (21) (2) 2
Móveis e utensílios 52 (7) 45 (40) (2) 2
 79 (10) 69 (61) (4) 4
a) Refere-se ao terreno situado na cidade de Itatiaia/RJ, desenvolvido para 
um empreendimento industrial-logístico em diversas fases. O valor do imóvel 

está acrescido dos custos e taxas e emolumentos necessários à sua aquisi-
ção. A Companhia contrata empresa especializada para avaliação de suas 
propriedades, nessa avaliação o valor justo da propriedade para investimento 
foi de R$ 23.900 em 31/12/20 (R$ 171.220 em 2019). O valor justo foi 
calculado somando-se os valores de mercados dos imóveis que permanece-
ram na Companhia após ao processo de reestruturação societária (blocos 
300, 400, 500 e Dutra) do empreendimento ao valor de mercado do terreno 
remanescente. Para o cálculo do valor justo utilizou-se uma taxa de capitali-

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9368-BE8F-D57A-0C6A.
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Frama Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ nº 46.135.742/0001-25

Ata da 1ª (Primeira) Assembleia Geral Extraordinária

Data, Hora e Hocal: Aos 26/04/2022, às 11h na sede social, localizada à Al. dos Anapurus, 965, 
4º andar, Moema, CEP 04087-002, nesta cidade de SP, SP. Convocação: Dispensada a convocação, 
nos termos do §4º, do Artigo 124, da Lei 6.404/76, face à presença confirmada de todos os acionistas. 
Presença de Acionistas: Estiveram presentes todos os Acionistas, a saber, Sr. José Signor e Sra. 
Patricia Damasio Signor, representando assim a totalidade do Capital Social votante da empresa 
Frama Securitizadora de Créditos S.A. Para presidir a Assembleia foi eleito por unanimidade o 
Sr. José Signor, que aceitando a incumbência convidou a mim, Patricia Damasio Signor, para 
secretariá-lo, no que aceitei, assim se constituindo a mesa e dando-se início aos trabalhos. Ordem 

do Dia: 1) Análise da proposta para a primeira emissão de Debêntures privada e autorização para 
celebrar a respectiva Escritura de Emissão; 2) Outros assuntos de interesse da sociedade. 
Deliberações: I - Em cumprimento ao item 1 da ordem do dia, o Sr. Presidente pôs em votação a 
análise da proposta da Diretoria para emissão de 1.000 debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie subordinada, no montante de R$ 10.000.000,00, ao valor unitário de R$ 10.000,00 
cada uma, em 05 séries, conforme termos da Escritura de 1ª Emissão Privada de Debêntures 

Simples, cuja celebração ficou também expressamente autorizada por todos os acionistas. II - Em 
cumprimento ao item 2 da Ordem do Dia o Sr. Presidente ofereceu a palavra aos presentes para 
tratarem de assuntos de interesse social e como ninguém se manifestou, os trabalhos foram suspensos 
pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata. Reabertos os trabalhos, esta Ata foi lida e, de 
forma unânime, aprovada e assinada por todos os presentes. Na qualidade de Presidente e Secretária 
da Assembleia, José Signor e Patricia Damasio Signor, declaramos que a presente é cópia fiel da 
Ata original lavrada no livro próprio, nesta cidade de SP, SP, no dia vinte e seis do mês de abril de 
dois mil e vinte e dois. José Signor; Patricia Damasio Signor. JUCESP 220.800/22-4 em 12/05/22. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF Nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 18 DE MARÇO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 18 dias do mês de março de 2022, às 11:00 horas, na sede social de 
PLANETA SECURITIZADORA S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 
Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81, sala 1, Vila Nova Conceição, na Cidade e Estado de São 
Paulo, CEP 04544-050 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do 
Parágrafo 4.º do artigo 124 da Lei n.º 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista 
a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: 
Os trabalhos foram presididos pelo Srs.: João Paulo dos Santos Pacífi co – Presidente; e Fábio Silva Gordilho 
– Secretário. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a renúncia do atual membro da Diretoria da Companhia; (ii) a 
nomeação de novo diretor; (iii) a alteração da sede da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições, após debates e discussões, os acionistas da Companhia aprovaram: (i) Aceitar a renúncia 
do até então diretor da Companhia, conforme carta de renúncia apresentadas à Companhia: Sr João Paulo dos 
Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF sob o n.º 267.616.938-61 e portador da Cédula de 
Identidade n.º 25.684.186 (SSP-SP), com endereço profi ssional na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, 
conjunto 81, sala 4, Vila Nova Conceição, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04544-050; (ii) Em substituição ao 
antigo diretor, foi nomeada como Diretora Presidente a Sra. Flavia Palácios Mendonça Bailune, brasileira, casada, 
economista, portadora da cédula de identidade RG nº 60.917.105 (SSP/SP) inscrita no CPF/ME sob nº 052.718.227-
37, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Boa Vista, 254, 13º andar, Sala 
1315, Centro, CEP 01014-907, com prazo de mandato 2 (dois) anos a contar da presente data. A Diretora ora eleita 
tomará posse em seu cargo assinando o respectivo termo de posse no Livro de Atas da Diretoria, no qual declarará 
expressa e individualmente, sob as penas da lei, não estar impedida por lei especial, bem como não estar incursa em 
quaisquer crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividades mercantis ou administração de sociedades, 
nem tampouco foram condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, contra o sistema 
fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência e relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura da presente ata, a 
qual, retomados os trabalhos, foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes no livro próprio. São Paulo, 18 de 
março de 2022. Mesa: João Paulo dos Santos Pacífi co - Presidente; Fábio Silva Gordilho - Secretário. JUCESP nº 
228.124/22-0 em 04.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CERTIFICADORA DE CRÉDITOS
IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/ME nº 15.761.956/0001-83 - NIRE 35300519124
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2022

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 18 de abril de 2022, às 11:00 horas, na sede social da Certifi cadora de 
Créditos Imobiliários e Participações S.A. (“Companhia”), na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 99, 13º andar, Vila 
Nova Conceição, CEP 04543-120, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO: Realizada nos 
termos do artigo 124, §1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), mediante 
Edital de Convocação publicado no jornal “O Dia SP”, nas edições dos dias 07 e 08 de abril de 2022, nas páginas 09 e 
06, respectivamente, e na edição dos dias 09, 10 e 11 de abril de 2022, na página 07. Todos os documentos e informações 
relacionados à Ordem do Dia foram colocados à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, nos termos e 
prazos previstos na Lei das Sociedades por Ações. 3. PRESENÇA: Presentes os acionistas titulares de 1.699 (um mil e 
seiscentas e noventa e nove) ações ordinárias e 02 (duas) ações preferenciais, totalizando a presença de 62,64% 
(sessenta e dois vírgula sessenta e quatro por cento) do capital social votante da Companhia e 62,63% (sessenta e dois 
vírgula sessenta e três por cento) do capital social total da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia. 4. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Fernando Maia de Oliveira Cruz e 
secretariados pela Sra. Anna Carolina Macieri Pescuma. 5. INSTALAÇÃO: Verifi cado o quórum legal de instalação em 
primeira convocação, foi declarada instalada a Assembleia Geral. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a (i) renúncia de 
Marcello Rodrigues Leone ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; (ii) eleição de 1 (um) 
membro para o Conselho de Administração e a composição do Conselho de Administração após a investidura desse 
novo membro; e (iii) autorização para os administradores praticarem todos os atos necessários para a implementação 
das deliberações da Ordem do Dia. 7. DELIBERAÇÕES: Dando início aos trabalhos, os acionistas presentes apreciaram 
as matérias constantes da Ordem do Dia e, por unanimidade de votos, sem qualquer ressalva: (i) tomaram conhecimento 
e aceitaram a renúncia de Marcello Rodrigues Leone como membro do Conselho de Administração da Companhia, nos 
termos da carta apresentada à Companhia datada de 11 de fevereiro de 2022; (ii) aprovaram a eleição de 1 (um) novo 
membro para o Conselho de Administração da Companhia, Larissa Yastrebov Pomerantzeff, brasileira, casada, 
economista, portadora da Cédula de Identidade (RG) nº 29.935.427-1 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 281.150.168-10, residente e domiciliada na Capital do Estado de São 
Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4285, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133, cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, como Vice-Presidente do Conselho de Administração, para um mandato unifi cado de 1 (um) 
ano, até a posse dos membros que serão eleitos ou reeleitos para o Conselho de Administração na Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia a ser realizada no ano de 2022. A conselheira ora eleita é investida e toma posse em seu cargo 
na presente data, mediante assinatura do termo de posse no livro próprio, conforme anexo à presente ata. Com a 
assinatura do Termo de Posse e a investidura da nova conselheira, o Conselho de Administração da Companhia passará 
a ser composto pelos seguintes 3 (três) membros, para um mandato unifi cado de 1 (um) ano, até a posse dos membros 
que serão eleitos ou reeleitos para o Conselho de Administração na Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser 
realizada no ano de 2022: JULIANA AGUIAR DA SILVA, brasileira, divorciada, administradora de empresas, portadora 
da Cédula de Identidade (RG) nº 20901342-4 Detran/RJ, inscrita no CPF/ME sob o nº 109.292.367-50, residente e 
domiciliada na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Macuco, nº 299, apto. 64, Moema, CEP 04523-001, 
julianaaguiarcn@gmail.com, na condição de Presidente do Conselho de Administração da Companhia; LARISSA 
YASTREBOV POMERANTZEFF, brasileira, casada, economista, portadora da Cédula de Identidade (RG) nº 
29.935.427-1 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 281.150.168-10, residente e domiciliada na Capital do Estado de São 
Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4285, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133, cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, larissa.pomerantzeff@captalys.com.br, na condição de Vice-Presidente do Conselho de 
Administração; e FERNANDO MAIA DE OLIVEIRA CRUZ, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade (RG) nº 117957902 (DIC-RJ), inscrito no CPF/ME sob o nº 119.970.637-00, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.285, 7º andar, Itaim 
Bibi, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04528-133, fernando.cruz@captalys.com.br, na condição de 
membro do Conselho de Administração. (iii) autorizaram a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas 
necessárias à efetiva implementação das deliberações aprovadas. 8. ENCERRAMENTO: E, nada mais havendo a tratar, 
suspenderam-se os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que, lida e achada conforme, foi assinada. 9. 
ASSINATURAS: Mesa: Fernando Maia de Oliveira Cruz (Presidente); Anna Carolina Macieri Pescuma (Secretária). 
Acionistas Presentes: Captalys Companhia de Crédito, representada por Fernando Maia de Oliveira Cruz e Anna Carolina 
Macieri Pescuma. São Paulo/SP, 18 de abril de 2022. Mesa:  Fernando Maia de Oliveira Cruz - Presidente, Anna Carolina 
Macieri Pescuma - Secretária. JUCESP nº 230.641/22-2 em 06.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 18 dias do mês de março de 2022, às 11:00 horas, na sede social de PLANE-
TA SECURITIZADORA S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Mi-
nistro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81, sala 1, Vila Nova Conceição, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 
04544-050 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do Parágrafo 4.º 
do artigo 124 da Lei n.º 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da to-
talidade dos acionistas representando 100% do capital social da Companhia, conforme assinaturas no livro de Presença 
de Acionistas. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Srs.: João Paulo dos Santos Pací-
fi co – Presidente; e Fábio Silva Gordilho – Secretário. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a renúncia dos atuais 
membros do Conselho de Administração da Companhia; (ii) a nomeação de novos conselheiros; (iii) a alteração da sede 
da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, após debates e discussões, os 
acionistas da Companhia aprovaram: (i) Aceitar as renúncias dos até então conselheiros da Companhia, conforme car-
tas de renúncia apresentadas à Companhia: (a) João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, ins-
crito no CPF sob o n.º 267.616.938-61 e portador da Cédula de Identidade n.º 25.684.186 (SSP-SP), com endereço pro-
fi ssional na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81, sala 4, Vila Nova Conceição, na Cidade e Estado 
de São Paulo, CEP 04544-050; (b) Fábio Silva Gordilho, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, 
administrador de empresas, portador da cédula de identidade nº 06.613.369-64 e inscrito no CPF sob o nº 915.853.255-
20, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81, (parte), Vila Nova Conceição, CEP 04.544-050, São Paulo 
– SP, e (c) Aline Fernandes Correa, brasileira, solteira, contabilista, inscrita no CPF sob o n.º 368.111.278-99 e porta-
dora da cédula de identidade nº 44.372.578-0 (SSP-SP), com endereço profi ssional na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 
633, 8º andar, conjunto 81, (parte), Vila Nova Conceição, CEP 04.544-050, São Paulo – SP. (ii) Em substituição aos an-
tigos conselheiros, foram nomeados (a) Sra. Flavia Palácios Mendonça Bailune, brasileira, casada, economista, 
portadora da cédula de identidade RG nº 60.917.105 (SSP/SP) inscrita no CPF/ME sob nº 052.718.227-37, com ende-
reço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Boa Vista, 254, 13º andar, Sala 1315, Centro, CEP 
01014-907, (b) Sr. Eduardo Trajber Waisbich, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 35.599.267-X (SSP/SP) inscrito no CPF/ME sob o nº 354.775.038-58, com endereço comercial na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Boa Vista, 254, 13º andar, Sala 1315, Centro CEP 01014-907e (c) 
Sr. Marcelo Leitão da Silveira, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 50.941.829-6 (SSP/SP) inscrito no CPF/ME sob o nº 021.590.957-70 com endereço comercial na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Boa Vista, 254, 13º andar Sala 1315, Centro, CEP 01014-907, todos com prazo de 
mandato até 2 (dois) anos a contar da presente data. Os Conselheiros ora eleitos tomarão posse em seus cargos as-
sinando os respectivos termos de posse no Livro de Atas de Reunião de Conselho de Administração, nos quais decla-
rarão expressa e individualmente, sob as penas da lei, não estarem impedidos por lei especial, bem como não esta-
rem incurso em quaisquer crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividades mercantis ou administração 
de sociedades, nem tampouco foram condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos pú-
blicos, nem por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, 
contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência e relações de consumo, a fé públi-
ca ou a propriedade. (iii) A alteração da sede da Companhia, atualmente localizada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 
nº 633, 8º andar, conjunto 81, sala 1, Vila Nova Conceição, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04544-050 para Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 1.240, 6º andar, conjunto 62, Jardim Europa, CEP 01455-
000. (iv) Em virtude da deliberação acima, a alteração da redação do caput do Artigo 2º do Estatuto Social da Compa-
nhia, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 1.240, 6º andar, conjunto 62, Jardim Europa, CEP 01455-000, po-
dendo, por deliberação do Conselho de Administração, abrir e/ou fechar fi liais, escritórios ou representações em qual-
quer parte do território nacional ou no exterior. (v) Em virtude das deliberações anteriores, a consolidação do Esta-
tuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo I da presente Ata. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura da presente ata, a qual, retoma-
dos os trabalhos, foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes no livro próprio. Acionista Presente: Nova Atlan-
tis Participações Ltda. São Paulo, 18 de março de 2022. Mesa: João Paulo dos Santos Pacífi co - Presidente, Fá-
bio Silva Gordilho - Secretário. JUCESP nº 228.125/22-4 em 04.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE MARÇO DE 2022 - Anexo I - Estatu-
to Social Consolidado - “ESTATUTO SOCIAL - PLANETA SECURITIZADORA S.A. - Denominação, Sede So-
cial e Duração: Artigo 1º - A PLANETA SECURITIZADORA S.A. é uma sociedade anônima regida pelo presente Es-
tatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e a Lei nº 9.514, 
de 20 de novembro de 1997 e suas respectivas alterações. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 1.240, 6º andar, conjunto 62, Jardim Europa, CEP 01455-000, poden-
do, por deliberação do Conselho de Administração, abrir e/ou fechar fi liais, escritórios ou representações em qualquer par-
te do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Objeto Social: 
Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de quaisquer direitos creditórios do agro-
negócio e créditos imobiliários passíveis de securitização, conforme deliberação em Reunião da Diretoria ou do Conselho 
de Administração; (ii) a emissão e colocação, junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio (CRA), Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRI) ou de qualquer outro título de crédito ou valor imobiliá-
rio ou do agronegócio compatível com suas atividades; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços compatí-
veis com a atividade de securitização de direitos creditórios do agronegócio ou de créditos imobiliários e emissão de Cer-
tifi cados de Recebíveis do Agronegócio ou Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, incluindo, mas não se limitando, a ad-
ministração, recuperação e alienação de direitos creditórios do agronegócio e de créditos imobiliários, bem como a reali-
zação de operações em mercados derivativos; (iv) a consultoria de investimentos em fundos de investimentos de cunho 
imobiliário ou relacionados ao agronegócio; e (v) a realização de operações de hedge em mercados derivativos visando 
à cobertura de riscos na sua carteira de créditos do agronegócio. Parágrafo Único – Estão incluídas no objeto social da 
Companhia as seguintes atividades: a) gestão e administração de créditos imobiliários e direitos creditórios do agrone-
gócio, próprios ou de terceiros; b) a aquisição e a alienação de títulos representativos de créditos imobiliários e direitos 
creditórios do agronegócio; c) a emissão, distribuição, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua pró-
pria emissão no Mercado Financeiro e de Capitais; d) a prestação de serviços envolvendo a estruturação de operações de 
securitização próprias ou de terceiros; e) a realização de operações nos mercados de derivativos visando à cobertura de 
riscos; e f) a prestação de garantias para os valores mobiliários por ela emitidos. Capital Social e Ações: Artigo 5º - 
O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$699.012,00 (seiscentos e noventa e nove mil 
e doze reais), representado por 699.012 (seiscentas e noventa e nove mil e doze) ações ordinárias, nominativas e sem va-
lor nominal. Artigo 6º - A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acio-
nistas. Artigo 7º - O capital social poderá ser representado por até 50% (cinquenta por cento) de ações preferenciais 
nominativas, sem direito a voto, e a criação de nova classe dessa espécie de ação ou o aumento de classe existente po-
derá ser efetuada sem guardar proporção com as demais ações. Artigo 8º - A Assembleia Geral que deliberar sobre a 
emissão de ações preferenciais, estabelecerá também as preferências a elas atribuídas em relação às demais classes de 
ações emitidas pela Companhia. Artigo 9º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nomi-
nativas, fi ca comprovada a respectiva propriedade das ações. Assembleia Geral: Artigo 10 – A Assembleia Geral re-
unir-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fi m de 
serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fi m de discutirem assuntos de 
interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem delibera-
ções dos Acionistas, devendo ser convocada: a) por iniciativa do Presidente do Conselho de Administração ou a pedido 
da maioria de seus membros; ou, b) pelo Conselho Fiscal ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei. Parágrafo Úni-
co – Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a maté-
ria objeto. Artigo 11 – A Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida pelo Presiden-
te do Conselho de Administração, que convidará um dos presentes para secretariar os assuntos tratados. Parágrafo Pri-
meiro – Na ausência do Presidente do Conselho de Administração, a Assembleia será instalada por qualquer um dos ad-
ministradores da Companhia, que a presidirá. Parágrafo Segundo – A representação do Acionista na Assembleia Ge-
ral se dará nos termos do § 1º do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, desde que o respectivo instru-
mento de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedên-
cia do horário para o qual estiver convocada a Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do 
prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do Presidente da Assembleia. 
Artigo 12 - A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as 
decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competências específi cas dos demais 
órgãos de administração da Companhia. Artigo 13 – Com exceção ao disposto no artigo seguinte, as deliberações da 
Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 14 - As matérias 
abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de Acionis-
tas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) das ações ordinárias emitidas pela Companhia: I – alteração de quais-
quer das disposições do Estatuto Social que envolva (a) alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a inclu-
são da prática de novas atividades econômicas, e (b) mudança da forma de funcionamento dos órgãos de administração 
e seu modo de atuação na condução da administração da Companhia; II – operações de fusão, incorporação ou cisão da 
Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária; III - incorporação, pela Companhia: (a) de outra sociedade ou (b) de par-
cela de patrimônio de outra sociedade; IV - criação de ações preferenciais ou aumento de classe de ações preferenciais 
sem guardar proporções com as demais; V - resgate ou amortização de ações; VI – redução do capital social; e, VII – dis-
solução da Companhia. Administração da Companhia: Artigo 15 – A Companhia será administrada pelo Conse-
lho de Administração e pela Diretoria, cujas respectivas competências serão atribuídas pelo presente Estatuto Social, 
bem como pela legislação aplicável, estando os Conselheiros e Diretores dispensados de oferecer garantia para o exer-
cício de suas funções. Parágrafo Primeiro – A representação da Companhia caberá à Diretoria, vez que trata-se o 
Conselho de Administração de um órgão de deliberação colegiada. Parágrafo Segundo – Os membros do Conselho 
de Administração, bem como da Diretoria, estarão devidamente investidos na posse quando das assinaturas dos “Ter-
mos de Posse” lavrados nos livros próprios, permanecendo em seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus su-
cessores. Parágrafo Terceiro – A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração global de seus administrado-
res, cabendo ao Conselho de Administração a sua distribuição.  Artigo 16 – O mandato dos membros do Conselho de 

Administração e da Diretoria é de 02 (dois) anos, sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Parágrafo Úni-
co – Excepcionalmente na primeira eleição do Diretor de Distribuição, seu mandato perdurará da data de sua respecti-
va eleição até a Assembleia Geral Ordinária que examinará as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício encerra-
do em 31 de dezembro de 2019. Passando, após este evento, a perdurar por 02 (dois) anos conforme caput deste artigo. 
Conselho de Administração: Artigo 17 – O Conselho de Administração será composto por 03 (três) membros, to-
dos acionistas, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo. Parágrafo Primeiro – O Conse-
lho de Administração será composto por um Presidente, um Vice-Presidente e ainda por um conselheiro sem denomina-
ção específi ca. Parágrafo Segundo – O Presidente do Conselho de Administração será substituído, em suas ausências 
ou impedimentos, pelo Vice-Presidente. Parágrafo Terceiro – Na hipótese de ausência ou impedimento de quaisquer 
dos conselheiros, o conselheiro que estiver substituindo o conselheiro impedido ou ausente votará por si e por seu re-
presentado. Parágrafo Quarto – Nas hipóteses de vacância de qualquer cargo do Conselho de Administração, os Con-
selheiros remanescentes procederão a convocação da Assembleia Geral para preenchimento do mesmo. Artigo 18 – O 
Conselho de Administração reunir-se-á, sempre que necessário, por iniciativa do Presidente, ou a pedido dos outros 02 
(dois) conselheiros. Artigo 19 – Se o Presidente, dentro de 05 (cinco) dias do recebimento do pedido de convocação da 
reunião, não o fi zer, os membros do Conselho que tiverem feito o pedido poderão encaminhar o aviso de convocação. 
Artigo 20 – As convocações serão realizadas com antecedência de 05 (cinco) dias através de “Cartas Convite” que se-
rão entregues aos membros do conselho, devidamente assinadas pelo Presidente ou por quaisquer dois membros do 
Conselho, cartas estas que indicarão o local da reunião, bem como a ordem do dia a ser tratada na reunião. Parágrafo 
Único – Em reuniões em que estiver presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração, fi ca dispensa-
da a formalidade tratada no caput deste artigo. Artigo 21 – A reunião do Conselho de Administração instalar-se-á com 
a presença da maioria de seus membros em exercício. Artigo 22 – As deliberações do Conselho de Administração se-
rão tomadas por maioria de votos dos membros presentes na reunião, não computados os votos em branco, cabendo ao 
Presidente em exercício, além de seu voto ordinário, na hipótese de empate, o voto de qualidade. Artigo 23 – Após os 
trabalhos efetuados na reunião do Conselho de Administração, será lavrada uma Ata respectiva no livro próprio, a qual 
será assinada pelos conselheiros presentes. Artigo 24 – Compete ao Conselho de Administração, além das matérias 
elencadas pela legislação vigente: I – fi xar e aprovar os planos de negócios e de investimentos da Companhia, propos-
tos pela Diretoria; II – eleger, destituir e substituir os membros da Diretoria, fi xando suas atribuições e remuneração 
mensal; III - fi scalizar a gestão dos Diretores, examinando os livros e papéis da Companhia, seus contratos formalizados 
ou em vias de celebração, bem como solicitar informações sobre quaisquer outros atos; IV - convocar a Assembleia Ge-
ral Ordinária e, quando julgar conveniente, ou nos casos em que a convocação é determinada pela lei ou pelo presente 
Estatuto Social, a Assembleia Geral Extraordinária; V - manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da 
Diretoria; VI - escolher e destituir os auditores independentes da Companhia; VII - aprovar a alteração do endereço da 
sede social da Companhia, bem como a abertura de fi liais, escritórios ou representações; VIII - autorizar a Companhia a 
adquirir suas próprias ações, para cancelamento ou manutenção em tesouraria, bem como as condições para alienação 
das ações mantidas em tesouraria; IX - autorizar a alienação ou oneração de elemento do ativo permanente da Compa-
nhia; X – autorizar a constituição de ônus reais e a prestação de garantias e obrigações à terceiros, exceto quando rea-
lizada no curso normal dos negócios; XI – autorizar a tomada de empréstimos e fi nanciamentos pela Companhia; e XII 
– autorizar a emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, bem como Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(a) que não contem com a instituição de regime fi duciário e/ou (b) que contem com garantia fl utuante outorgada pela 
Companhia. Diretoria: Artigo 25 – A Diretoria será composta por 04 (quatro) membros, acionistas ou não, residentes 
no país, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo um Diretor Presidente, um Diretor de Relações com Investidores, 
um Diretor de Distribuição e um Diretor sem designação específi ca. Parágrafo Único – Para o exercício da função de 
membro da Diretoria, poderão ser contratados profi ssionais para este fi m específi co, ou ainda membros do Conselho de 
Administração. Artigo 26 – Na hipótese de vacância do cargo de Presidente da Diretoria, seu substituto será eleito pelo 
Conselho de Administração e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com Investidores cumulará esta 
função. Parágrafo Primeiro – A mesma situação acima aplicar-se-á na hipótese de vacância do cargo de Diretor de 
Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor Presidente, e com este cumulado, até que ocorra 
nova nomeação pelo Conselho de Administração. Parágrafo Segundo – As situações acima descritas também apli-
car-se-ão na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos dois diretores. Artigo 27 – Os membros da 
Diretoria possuem amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar to-
dos os atos necessários para a realização de operações relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto Social, 
conforme normas e diretrizes determinadas pelo Conselho de Administração, podendo para este fi m, contrair emprésti-
mos e fi nanciamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e direitos da Companhia, defi nir a política de 
cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade com o Artigo 24 
supra. Parágrafo Primeiro – Compete ainda à Diretoria, autorizar a emissão e colocação junto ao mercado fi nancei-
ro e de capitais de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio ou quaisquer 
outros valores mobiliários que não dependam de aprovação do Conselho de Administração, devendo, para tanto, tomar 
todas as medidas necessárias para a implementação destas operações. Parágrafo Segundo – A autorização mencio-
nada no parágrafo primeiro acima poderá ser realizada anualmente, mediante ata de reunião de diretoria, sem necessi-
dade de autorização para cada nova emissão, fi cando estabelecido o limite global anual no valor total de R$ 
20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais), para Emissões de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e de Certifi cados de 
Recebíveis do Agronegócio. Artigo 28 – A Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pela assinatura do 
Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por assinaturas conjuntas de 02 (dois) Diretores; (iii) por 01 (um) Diretor em 
conjunto com 01 (um) Procurador da Companhia; ou, (iv) por 02 (dois) Procuradores da Companhia em conjunto, desde 
que investidos de poderes específi cos. Parágrafo Primeiro – As procurações mencionadas no caput deste artigo de-
verão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por 02 (dois) membros da Di-
retoria em conjunto, devendo ter expressamente especifi cados os poderes outorgados, sob pena de invalidade do man-
dato, não podendo possuir validade superior a 01 (um) ano, exceto as de caráter “ad judicia”. Parágrafo Segundo – 
A Companhia poderá ser representada por apenas 01 (um) membro da Diretoria, ou ainda por apenas 01 (um) Procura-
dor com poderes especiais, perante repartições públicas, sociedades de economia mista, empresas públicas e concessio-
nárias de serviços públicos: I – em atos que não acarretem em criação de obrigações para a Companhia; II – no exercí-
cio do cumprimento de obrigações tributárias, parafi scais e trabalhistas; e, III – na preservação de seus diretos em pro-
cessos administrativos. Parágrafo Terceiro – A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para receber 
citação ou notifi cação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua ausência, a 
qualquer um dos Diretores. Artigo 29 – Compete ao Diretor de Relações com Investidores: I – representar a Companhia 
perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desen-
volvidas no mercado de capitais; II – representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, III – manter atua-
lizado o registro de Companhia Aberta. Artigo 30 – Compete ao Diretor de Distribuição: I – atuar na distribuição de 
ofertas públicas de valores mobiliários que possuam as seguintes características, cumulativamente: (a) dispensa de par-
ticipação de instituição intermediária em decorrência de dispositivo legal ou de Instrução Normativa da Comissão de Va-
lores Mobiliários; (b) os valores mobiliários objeto da distribuição tenham sido emitidos pela Companhia; (c) seja obser-
vado o limite em moeda corrente nacional determinado em dispositivo legal ou fi xado em Instrução Normativa da Co-
missão de Valores Mobiliários; II) manter sempre atualizados os cadastros de clientes no âmbito da atividade de distri-
buição, diligenciando pelas comunicações nos termos do artigo 13, em especial a alínea (c) do inciso II, da Instrução da 
Comissão de Valores Mobiliários nº 600 de 1º de agosto de 2018; III) editar, revisar e aprovar normas de conduta, de pa-
gamento e recebimento de valores aplicáveis à intermediação de operações realizadas com valores mobiliários em mer-
cados regulamentados de valores mobiliários; IV) observar e atender as normas que dispõem sobre o dever de verifi ca-
ção da adequação dos produtos, serviços e operações ao perfi l do cliente; V) observar os limites autorizados pela Comis-
são de Valores Mobiliários e limitações impostas pelo Banco Central para atividade de distribuição de valores mobiliá-
rios, nas suas respectivas áreas de competência. Conselho Fiscal: Artigo 31 – A Companhia possuirá um Conselho 
Fiscal, com as atribuições legais, o qual será composto por 03 (três) membros, sendo um Presidente, um Vice-Presidente 
e um conselheiro sem denominação específi ca, eleitos pela Assembleia Geral, admitida a reeleição, com atribuições e 
prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo Primeiro – O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios 
fi scais em que for convocado pelos Acionistas, nos termos da lei. Parágrafo Segundo – A Assembleia Geral que ele-
ger os membros do Conselho Fiscal também será responsável por estabelecer as respectivas remunerações. Exercício 
Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 32 – O exercício social da Companhia ter-
minará em 31 de dezembro de cada ano, fi ndo o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações fi nanceiras do 
correspondente exercício, as quais serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de 
destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. Parágrafo Primeiro – A destinação 
do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: I – 5% (cinco por cento) será aplicado na constituição de reser-
va legal, observado que não poderá exceder 20% (vinte por cento) do capital social; II – pagamento de dividendo míni-
mo obrigatório; e III – pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela Assembleia Geral. Parágrafo Se-
gundo – O saldo remanescente depois de atendidas as exigências legais terá a destinação determinada pela Assem-
bleia Geral. Artigo 33 – Será distribuído em cada exercício social, como dividendo mínimo obrigatório pela Companhia, 
o montante correspondente a 10% (dez por cento) do lucro líquido do exercício ajustado nos termos do inciso I do arti-
go 202 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976. Parágrafo único: O montante a ser distribuído será reduzido pela im-
portância destinada à constituição da reserva legal, mencionada no inciso I, do parágrafo primeiro do artigo anterior e 
da reserva para contingências previstas no artigo 195 da Lei 6.404/7, acrescido do montante eventualmente revertido 
da reserva para contingências formada em exercícios anteriores. Artigo 34 – A Companhia poderá pagar juros sobre o 
capital próprio, imputando-os como dividendo mínimo obrigatório. Artigo 35 – A qualquer tempo durante o exercício 
social, o Conselho de Administração poderá declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e 
de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes. Liquidação: Artigo 36 – A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá ao Conselho de 
Administração nomear o liquidante, bem como fi xar a remuneração do mesmo. Parágrafo Único – No período de li-
quidação da Companhia, o Conselho de Administração continuará em funcionamento. Foro: Artigo 37 – Fica eleito o 
Foro Central da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privi-
legiado que seja, como o único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamen-
te, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.”

PLANETA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/MF Nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE MARÇO DE 2022

SÃO MARTINHO TERRAS IMOBILIÁRIAS S.A.
CNPJ Nº 48.663.421/0001-29 - NIRE Nº 35.300.011.520

ATA DA 123ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1° DE ABRIL DE 2022
I. Data, Hora e Local: 

II. Presença e 
Convocação:

III. Mesa:
IV. Ordem do Dia:  

V. Deliberação: 

A Companhia tem sede e foro na cidade de Ribeirão Preto/

SP, na Avenida Castelo Branco, n° 2525, conjunto 106, bairro Parque Industrial Lagoinha, CEP 14.095-000, 

VI. Lavratura: 

VII. Encerramento: 
Presidente da 

Mesa Secretário da Mesa Acionista

1°.04.2022. Jucesp

Baumer S/A
Companhia Aberta

CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 29/03/2022

No dia 29/03/2022, às 15h00, reuniram-se os membros do Conselho de Administração da Baumer S/A, 
de forma virtual, sob a presidência do Sr. Ruy Salvari Baumer, secretariado por mim, Monica Salvari 
Baumer, para apreciar a seguinte ordem do dia, relacionados aos assuntos e documentos a serem 
levados e apreciados pela próxima Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (AGO/AGE); (1) Exame, 
discussão e aprovação dos seguintes documentos relativos ao exercício de 2021, sendo eles: Relatório 
da diretoria, Balanço Patrimonial e demais demonstrações financeiras e Parecer da auditoria 
independente; (2) Exame da Proposta da diretoria sobre a destinação do lucro do exercício 2021; (3) 
Fixar a remuneração anual dos membros da Diretoria; (4) Eleição dos membros do Conselho Fiscal; (5) 
Deliberação sobre a proposta de aumento de capital da Companhia, sem emissão de novas ações, 
mediante a incorporação de parte das reservas de lucro, no montante de R$ 10.000.000,00; 
(6) Deliberação sobre a proposta de aprovar a autorização para aumento de capital em até mais 
R$ 50.000.000,00, independente da reforma do Estatuto, nos termos do artigo 168 da Lei 6.404/76; 
(7) Exame, discussão e votação da proposta do Conselho de Administração de alteração e consolidação 
do Estatuto Social no que se refere ao Capítulo II - Do Capital Social e Ações, Artigo 7º; (8) Exame, 
discussão e votação da proposta do Conselho de Administração de alteração e consolidação do 
Estatuto Social no que se refere ao Capítulo III - Da Administração, Artigo 10º; (9) Exame, discussão e 
votação da proposta do Conselho de Administração de alteração e consolidação do Estatuto Social no 
que se refere ao Capítulo III - Da Administração, Artigo 11º; e (10) Exame, discussão e votação da 
proposta do Conselho de Administração de alteração e consolidação do Estatuto Social no que se 
refere ao Capítulo VI - Do exercício social, Balanço e demonstrações de resultados, Artigo 33º. 
Discutidos os assuntos em pauta, os membros do Conselho de Administração , sempre por unanimidade 
de votos, deliberaram o seguinte: (1) aprovaram sem restrições o relatório da diretoria, balanço 
patrimonial e demais demonstrações financeiras e parecer da auditoria independente do exercício 
2021; (2) Aprovada a proposta da diretoria sobre destinação do lucro líquido do exercício 2021 como 
segue: Do Lucro Líquido do Exercício de R$ 17.136.158,56, destinar: a) R$ 856.807,93 para a Reserva
Legal; b) R$ 3.988.780,55 para reserva de lucros a realizar; c) R$ 9.830.570,08 para reserva de lucros; 
d) R$ 2.460.000,00, para distribuição de dividendos, sendo R$ 0,25 por ação ordinária e R$ 0,25 por 
ação preferencial. O pagamento dos dividendos será efetuado em 4 parcelas iguais e sucessivas, sem 
juros ou correção monetária, sendo a primeira em 15/06/2022, a segunda em 15/09/2022, a terceira em 
17/11/2022 e a quarta em 16/03/2023, com base na posição acionária do dia 29/04/2022, não havendo 
incidência de imposto de renda na fonte, na forma da legislação vigente; (3) Aprovada a remuneração 
da Diretoria de até 5% do faturamento; (4) Aprovada a não instalação do conselho fiscal; (5) Aprovada 
sem restrições a proposta de aumento de capital da Companhia, sem emissão de novas ações, 
mediante a incorporação de parte das reservas de lucro, no montante de R$ 10.000.000,00; 
(6) Aprovada sem restrições proposta de autorização de aumento de capital em até mais 
R$ 50.000.000,00, independente da reforma do Estatuto, nos termos do artigo 168 da Lei 6.404/76; 
(7) Aprovada sem restrição proposta de alteração e consolidação do Estatuto Social no que se refere 
ao Capítulo II - Do Capital Social e Ações, Artigo 7º; (8) Aprovada sem restrição a alteração e 
consolidação do Estatuto Social no que se refere ao Capítulo III - Da Administração, Artigo 10º; 
(9) Aprovada sem restrição a alteração e consolidação do Estatuto Social no que se refere ao Capítulo 
III - Da Administração, Artigo 11º; (10) Aprovada sem restrição a alteração e consolidação do Estatuto 
Social no que se refere ao Capítulo VI - Do exercício social, Balanço e demonstrações de resultados, 
Artigo 33º. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que 
depois de lida e aprovada, foi por todos os presentes assinada. Mogi Mirim, 29/03/2022.  
a.a) Ruy Salvari Baumer, Maria Cristina Baumer Azevedo, Monica Salvari Baumer, Lupercio 
Tiseo, Jorge Antonio Barbosa e João Carlos Corsini Gamboa. Ruy Salvari Baumer - Presidente; 
Monica Salvari Baumer - Secretaria. JUCESP nº 229.454/22-7 em 05/05/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4A26-3129-9302-E49F.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2020 E DE 2019- Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanços patrimoniais

Demonstrações dos resultados

Demonstrações dos resultados abrangentes

A Diretoria 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

A T I V O Nota      2020       2019
Circulante  31 9
 Caixa e equivalentes de caixa 4 28 6
 Tributos a recuperar  3 3
Não circulante  - 30.505
 Direito de uso 5 - 25.436
 Partes relacionadas 13 - 5.069
Total do ativo  31 30.514
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  5 2.591
 Passivo de arrendamento 5 - 2.587
 Fornecedores  3 2
 Obrigações tributárias  2 2
Não circulante  66 23.756
 Passivo de arrendamento LP 5 - 23.690
 Contas a pagar 13 66 66
Patrimônio líquido  (40) 4.167
 Capital social 6 15.862 12.002
 Prejuízos acumulados  (15.902) (7.835)
Total do passivo e patrimônio líquido  31 30.514

Despesas operacionais Nota      2020       2019
Despesas administrativas e gerais 8 (1.488) (3.294)
Outras despesas operacionais 8 (5.069) (342)
Prejuízo antes do resultado financeiro  (6.557) (3.636)
Resultado financeiro
Despesas financeiras 9 (1.510) (1.608)
Prejuízo dos exercícios  (8.067) (5.244)
Média ponderada de ações  14.445 11.228
Prejuízo por ação - R$ 7 (0,5585) (0,4670)

     2020     2019
Prejuízo dos exercícios (8.067) (5.244)
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciações sobre arrendamento 2.554 3.147
Baixa arrendamento (1.521) -
Baixa partes relacionadas 5.069 (3.534)
Juros incorridos sobre arrendamento 1.839 1.608
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Tributos a recuperar - 4
Fornecedores 1 1
Obrigações tributárias - (60)
Contas a pagar - 66
Juros pagos sobre os arrendamentos de direito de uso (1.875) (1.475)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (2.000) (5.487)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Partes relacionadas - 368
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades de investimento - 368
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de principal de arrendamentos (1.838) (2.439)
Aumento e integralização de capital 3.860 7.562
Caixa líquido gerado pelas atividades  
 de financiamento 2.022 5.123
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 22 4
No início dos exercícios 6 2
No fim dos exercícios 28 6
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 22 4

      2020       2019
Prejuízo dos exercícios (8.067) (5.244)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total dos exercícios (8.067) (5.244)

Helder Santo Cavalini - Diretor Erika Suzuki - Contadora - CRC 1SP 247.802/O-4

   Capital social Prejuízos
 Nota Subscrito A integralizar acumulados     Total
Saldos em 31/12/18  5.728 (1.288) (2.591) 1.849
Aumento de capital 6 6.600 - - 6.600
Integralização de capital 6 - 962 - 962
Prejuízo do exercício  - - (5.244) (5.244)
Saldos em 31/12/19  12.328 (326) (7.835) 4.167
Aumento de capital 6 5.000 (5.000) - -
Integralização de capital 6 - 3.860 - 3.860
Prejuízo do exercício  - - (8.067) (8.067)
Saldos em 31/12/20  17.328 (1.466) (15.902) (40)

1. Contexto operacional: A Real Estate V Investimentos Imobiliários e Parti-
cipações S.A. (“Companhia”) iniciou suas operações em 28/4/11. A Compa-
nhia, com sede na cidade de São Paulo/SP, tem como objeto social a partici-
pação em outras sociedades, a realização de investimentos no setor 
imobiliário e a administração de bens próprios. O Pátria Real Estate II Mul-
tiestratégia - Fundo de Investimento em Participações (“FIP”) é o seu maior 
acionista, detendo 99,98% das ações. No exercício de 2020 a Companhia 
apresentou prejuízo de R$ 8.067 (R$ 5.244 em 2019), possui patrimônio 
líquido negativo no valor de R$ 40 e vem apresentando fluxo de caixa opera-
cional também negativo. A Companhia avalia que possui habilidade e capa-
cidade em continuar operando normalmente com o suporte financeiro de seu 
acionista representado pelo FIP, que por sua vez se comprometeu, mediante 
emissão de boletim de subscrição de ações, a realizar os aportes sempre que 
necessário para que a Companhia possa continuar operando. O FIP possui a 
capacidade financeira de honrar com todas as despesas obrigatórias e/ou 
necessárias a continuidade operacional da Companhia. Desta forma, as de-
monstrações financeiras de 31/12/20 foram elaboradas no pressuposto de 
continuidade operacional. 2. Base de preparação e apresentação das de-
monstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem a legislação societária e os pronunciamentos técni-
cos, as orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC, aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de - CFC. A Administração declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. A 
autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela 
Diretoria da Companhia em 6/5/22. a. Base de mensuração: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor, ajustadas para refletir os ativos financeiros mensurados ao valor 
justo. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: A Companhia não reali-
za operações em moeda estrangeira e atua em um único ambiente econômi-
co, usando o Real como “moeda funcional”, a qual é também a moeda de 
apresentação das demonstrações financeiras. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
c. Uso de estimativas: Na preparação das demonstrações financeiras, a Ad-
ministração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a apli-
cação das práticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ati-
vos, passivos, receitas e despesas. As principais premissas relativas a fontes 
de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo riscos de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício con-
tábil são: Nota 14 - reconhecimento e mensuração de provisões e contingên-
cias: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos; Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões em relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
3. Resumo das principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas 
em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente em todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Apuração do 
resultado do exercício: A receita é calculada pelo valor justo da compensação 
recebida ou a receber por arrendamento operacional e venda de imóveis. A 
receita é reconhecida quando a Companhia e suas controladas transferem o 
controle dos bens ao cliente. As despesas são apresentadas seguindo o regi-
me da competência. b. Caixa e equivalentes de caixa: São depósitos bancá-
rios e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos 
originais de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. c. Ativos circulantes: São registrados pelos seus valores de 
aquisição e, quando aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos seus 
valores prováveis de realização. d. Passivos circulantes e não circulante: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas 
até as datas dos balanços. No estudo elaborado pela Administração, não fo-
ram identificados efeitos relevantes a serem registrados referentes a ajuste a 
valor presente. e. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patri-
monial quando a Companhia possui uma obrigação real legal ou construtiva 
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econô-
mico seja requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. f. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificados como passivo circulante se o paga-
mento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. g. Instrumentos financeiros: 
(i) Reconhecimento e mensuração inicial: Caixa e equivalentes de caixa e 
fornecedores foram reconhecidos inicialmente na data em que foram origina-
dos. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensu-
rado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da opera-
ção. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos Financeiros: No re-
conhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso 
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as con-
dições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:  é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e  seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamen-
to de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos finan-
ceiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a 
Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de 
outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado 
ou ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. Passivos financeiros - classificação, 
mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resulta-
do caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou 
for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros men-
surados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subse-
quentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reco-
nhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Compa-
nhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo fi-
nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a 
Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle 
sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere 
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, 
os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Com-
panhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual 
é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um 

Prezados acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, subme-
temos à V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2020, acompanhadas do relatório dos auditores inde-
pendentes. Durante o exercício de 2020, a Companhia desempenhou suas 
atividades correntes de análise para potenciais investimentos imobiliários. 

Relatório da Administração

À administradora da Real Estate V Investimentos Imobiliários e Partici-
pações S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/20 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. em 
31/12/20, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitula-
da “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada 
a continuidade operacional: A Companhia vem apresentando prejuízos recor-
rentes e, em 31/12/20, apresentava patrimônio líquido negativo no valor de 
R$ 40 mil. Conforme mencionado na nota 1 às demonstrações financeiras, 
a Companhia vem recebendo suporte financeiro de seus acionistas para fazer 
frente as suas despesas administrativas e consequentemente continuar ope-
rando. As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto de 
que os acionistas continuarão a aportar os recursos financeiros sempre que 
necessário, a fim de suportar a continuidade das operações. Nossa opinião 
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: As de-
monstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31/12/19 
foram auditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório 
em 28/7/21, com uma opinião sem modificação sobre essas demonstra-
ções financeiras. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Ad-
ministração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da admi-
nistração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 

a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabi-
lidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:   Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante na demonstração financeira, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.  Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 6 de maio de 2022
KPMG Auditores Independentes Ltda. Eduardo Tomazelli Remedi
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP-259915/O-0

passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor 
justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos 
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resul-
tado. h. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arren-
damento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. (i) Como arrenda-
tário: No início ou na modificação de um contrato que contém um componen-
te de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No en-
tanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não 
separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os 
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único compo-
nente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de 
arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos dire-
tos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, 
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente 
à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos 
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até 
o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrenda-
mento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário 
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depre-
ciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma 
base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é perio-
dicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, 
e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O 
passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos 
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, des-
contados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental 
da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre 
empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incre-
mental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas 
de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato 
e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na 
mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte:  paga-
mentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência;  pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados 
utilizando o índice ou taxa na data de início;  valores que se espera que se-
jam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e 
 o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavel-

mente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a 
opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultan-
te de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se 
espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a 
Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão 
ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essên-
cia. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é 
efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de 
uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso 
tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso 
que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo 
imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e financiamen-
tos” no balanço patrimonial. i. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e con-
sideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de 
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição 
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. j. Adoção inicial dos pronunciamentos vigen-
tes a partir de 1/1/20: Data efetiva: 1/1/20, Novas normas ou alterações:  
Definição de Negócio (Alterações ao CPC 15);  Definição de Materialidade 
(Alterações ao CPC 26 e CPC 23);  Reforma da taxa de juros de referência 
(Alterações ao CPC 48, CPC 08 e CPC 40). Data efetiva: 1/6/20, Novas 
normas ou alterações:  Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 
para arrendatários em contratos de arrendamento (alteração ao CPC 06). A 
Companhia adotou essas novas normas na preparação de suas demonstra-
ções financeiras, porém, não identificou nos assuntos acima aplicabilidade 
para seus negócios até 31/12/20.
4. Caixa e equivalentes de caixa:      2020      2019
Banco Itaú S.A. 28 6
 28 6
Em 31/12/2020 e 2019 referem-se à saldos em conta corrente e aplicações 
automáticas possuem vencimento em D+1 com taxas que variam entre 98% 
a 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
5. Direito de uso e passivo de arrendamento:
Ativo      2020      2019
Saldo inicial 25.436 28.583
Depreciação (2.554) (3.147)
Baixas (22.882) -
Saldo final - 25.436
Passivo
Saldo inicial 26.277 28.583
Ajuste a valor presente 1.839 1.608
Pagamentos de principal (1.838) (2.439)
Pagamentos de juros (1.875) (1.475)
Baixas (24.403) -
Saldo final - 26.277
Circulante - 2.587
Não circulante - 23.690
(*) Refere-se ao contrato de arrendamento mercantil firmado para locação 
do imóvel situado na Estrada de Rodagem de Itaquaquecetuba, glebas nº 
11-B e nº 12, Taboão, Mogi das Cruzes/SP. Em novembro/2020, o contrato 
de arrendamento foi distratado, consequentemente, houve a baixa dos saldos 
do ativo de direito de uso e passivo de arrendamento. 6. Patrimônio líqui-
do: a) Capital social: Em 31/12/20 o capital subscrito era de R$ 17.328 
(R$ 12.328 em 2019), representado por 17.328.600 ações ordinárias. 
Em 2020 a Companhia efetuou a subscrição de 5.000.000 de ações, no 
valor total de R$ 5.000 dos quais integralizou R$ 3.860, restando ainda 
R$ 1.466 a integralizar (R$ 326 em 31/12/2019). b) Aumento de Capital: 
Conforme AGE em 9/1/20, foi aprovado o aumento de capital da Companhia 
de R$ 12.328 para R$ 17.328 totalizando um aumento de R$ 5.000, dos 
quais R$ 3.860 foram integralizados. c) Reserva de lucros: i) Reserva legal: 
É constituída, quando aplicável, à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até 
o limite de 20% do capital social. Em 31/12/2020 e 2019 a Companhia 
não possui saldos em Reserva Legal. ii) Reserva de retenção de lucros: É 
destinada à aplicação em investimentos previstos no orçamento de capital 
para a condução dos negócios, conforme proposta em orçamento previamen-

te aprovado na assembleia geral. Em 31/12/2020 e 2019 a Companhia não 
possui saldos em Reserva de retenção de lucros. d) Dividendos distribuídos: 
O Estatuto Social prevê que do resultado apurado em cada exercício social, 
ajustado na forma da Lei nº 6.404/76, 1% será distribuído como dividendo 
mínimo obrigatório. A Companhia apurou prejuízo nos exercícios findos em 
31/12/2020 e de 2019, não havendo a distribuição de dividendos. 7. Resul-
tado por ação: O prejuízo por ação é calculado mediante a divisão do prejuízo 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal do exercício:      2020      2019
Prejuízo atribuível aos acionistas (8.067) (5.244)
Número de ações ordinárias ponderado 14.445 11.228
Prejuízo por ação (0,5585) (0,4670)
8. Despesas gerais e administrativas e outras despesas operacionais:
      2020      2019
Baixa de partes relacionadas (a) (5.069) (369)
Depreciação do arrendamento (2.554) (3.147)
Baixa do contrato de arrendamento (b) 1.192 -
Serviços de contabilidade e auditoria/consultoria (66) (78)
Serviços jurídicos (35) (33)
Publicidade (23) (5)
Outras (2) (4)
 (6.557) (3.636)
Classificadas como:
Despesas administrativas e gerais (1.488) (3.294)
Outras despesas operacionais (5.069) (324)
 (6.557) (3.636)
(a) Em 2019 referia-se à contrato de mútuo firmado entre a Companhia e a 
Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e Participações S.A. a ser amortizado 
durante o mesmo período do contrato de locação. Em 2020 houve a rescisão 
do contrato de locação, que ocasionou na baixa do ativo relacionado. (b) Con-
forme mencionado nota 13, a Companhia possuía contrato de locação junto à 
parte relacionada Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e Participações S.A. 
que foi rescindido em novembro de 2020, assim, a Companhia reconheceu em 
resultado os efeitos da baixa do direito de uso e do passivo de arrendamento. 

9. Resultado financeiro:       2020      2019
Ajuste a valor presente contrato arrendamento (1.839) (1.608)
Baixa contrato arrendamento (a) 329 -
 (1.510) (1.608)
(a) Conforme mencionado na nota 13, a Companhia possuía contrato de 
locação junto à parte relacionada Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e 
Participações S.A. que foi rescindido em novembro/2020, assim, a Compa-
nhia reconheceu em seu resultado financeiro os efeitos da baixa do ajuste a 
valor presente. 10. Imposto de renda e contribuição social: O regime tribu-
tário adotado pela Companhia em 2020 foi pelo Lucro Real, onde, apresenta 
prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social na data do balanço. A 
decisão da Administração quanto ao não reconhecimento do ativo fiscal dife-
rido está baseada na ausência de expectativa de geração de lucro tributável 
futuro.      2020      2019
Prejuízo antes do IR e da CS (8.067) (5.244)
Reconciliação para a taxa efetiva:
Adições
Juros e depreciação CPC 06 (R2) 2.678 -
Outras adições 2.217 -
Exclusões
Aluguel CPC 06 (R2) (4.054) -
Resultado antes das compensações (7.226) (5.244)
(=) Base de cálculo (7.226) (5.244)
Alíquota vigente 34% 34%
(=) Imposto de renda e contribuição social apurados - -
Alíquota efetiva - % 0,0% 0,0%
Prejuízo fiscal não reconhecido (12.470) (5.244)
11. Instrumentos financeiros: (i) Classificação dos instrumentos financeiros: 
A tabela a seguir apresenta os instrumentos financeiros reconhecidos nas 
demonstrações financeiras ao custo amortizado. De acordo com a análise da 
administração, o valor contábil é semelhante aos respectivos valores justos.
   Classificação de
Ativos financeiros    2020    2019 acordo com o CPC 48
Caixa e equivalentes de caixa 28 6 Custo amortizado
Partes relacionadas - 5.069 Custo amortizado
Passivos financeiros
Fornecedores 3 2 Custo amortizado
Contas a pagar 66 66 Custo amortizado
Passivo de arrendamento - 26.277 Custo amortizado
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia, durante os exercícios 
de 2020 e 2019, não efetuou qualquer operação relacionada a Instrumentos 
Financeiros Derivativos. 12. Gestão de riscos: Alguns riscos, inerentes às 
atividades da Companhia não são identificados nas suas operações, e outros 
são minimizados pela adoção de mecanismos de proteção e controle, con-
forme exposto a seguir: (a) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de 
que alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio, taxas de 
juros e preços no mercado imobiliário - irão afetar os ganhos da Companhia 
ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, 
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. (i) 
Risco de taxas de juros: As flutuações das taxas de juros, como, por exemplo, 
o CDI, podem afetar positiva ou adversamente as demonstrações financeiras 
da Companhia em decorrência de aumento ou redução nos saldos dos instru-
mentos financeiros. A Companhia preparou uma sensibilidade para demons-
trar o impacto das variações nas taxas de juros das aplicações automáticas:
Ativos financeiros      2020      2019
Caixa e equivalentes de caixa (nota 4) 28 6
 28 6
Para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros, a administra-
ção adotou para o cenário provável as mesmas taxas utilizadas na data de en-
cerramento do balanço patrimonial. Os cenários II e III foram estimados com 
uma valorização adicional de 25% e 50% respectivamente, já os cenários IV 
e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, 
das taxas no cenário provável. A tabela a seguir demonstra os eventuais 
impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados:

     Redução de Redução de Elevação de Elevação de
Instrumento               Indexador Data-base     Exposição Cenário 1 índice em 25% índice em 50% índice em 25% índice em 50%
Aplicações financeiras CDI 31/12/2020 28 1 - - 1 1
Aplicações financeiras CDI 31/12/2019 6 - - - - 1
(a) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco da Companhia incorrer em 
perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é 
principalmente proveniente de instrumentos financeiros da Companhia. Os 
valores referentes à caixa e equivalentes de caixa são mantidos com institui-
ções financeiras de primeira linha. (b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é 
o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obriga-
ções associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com paga-
mentos em caixa ou com outro ativo financeiro. O objetivo da Companhia ao 
administrar a liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto 
em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia acompanha o 
risco de escassez de recursos por meio de avaliações regulares de sua ad-
ministração. É notório que até a entrada de operação dos empreendimentos 
no sistema BTS “Built-To-Suit” de acordo com especificações demandadas 
pelos eventuais clientes para quem os imóveis posteriormente serão loca-
dos, a Companhia é proveniente de integralizações de capital de acionistas.  
13. Partes relacionadas
Ativo não circulante:      2020      2019
Direito de uso do imóvel (a) - 25.436
Partes relacionadas (b) - 5.069
Total do ativo - 30.505
Passivo circulante:
Passivo de arrendamento (a) - 2.587

Passivo não circulante:      2020      2019
Passivo de arrendamento (a) - 23.690
Contas a pagar (c) 66 66
Total do passivo 66 23.756
(a) A Companhia com o objetivo de manter o lastro de operação de securitiza-
ção imobiliária firmou um contrato de locação condicional e suspensiva com 
a parte relacionada Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e Participações 
S.A., em que a referida parte relacionada passaria à condição de locatário, 
sem prejuízo do locador celebrar novos contratos com terceiros. Em novem-
bro de 2020 as partes decidiram pelo encerramento do contrato de locação, 
ocasionando a baixa dos ativos e passivos correspondentes. (b) Em 2019 
referia-se à contrato de mútuo firmado entre a Companhia e a Mogi Taboão 
Investimentos Imobiliários e Participações S.A. a ser amortizado durante o 
mesmo período do contrato de locação. Em 2020 houve a rescisão do con-
trato de locação, que acarretou na baixa do ativo relacionado. (c) Valores refe-
rentes à Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) a serem liquidados quan-
do da formalização do contrato de mútuo junto à Mogi Taboão Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A. Nos exercícios findos em 31/12/2020 e de 
2019 não houve remuneração para a Administração. 14. Contingências: 
Atualmente a Companhia não tem conhecimento de ser parte (pólo passivo) 
em nenhuma ação judicial, tributária, trabalhista e nenhum outro processo 
administrativo. 15. Seguros: A Companhia não possuía contratos de seguros 
em 31/12/20 por não possuir edificações. 16. Eventos subsequentes: A ad-
ministração da Companhia não identificou quaisquer eventos ou transações 
subsequentes à data base de 31/12/20 que requeiram divulgações adicionais 
nas demonstrações financeiras.

Christaltur Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 62.388.871/0001-81

Ativo 2021 2020    
Ativo circulante
Caixa e bancos 1 1
Valores mobiliários 1.761.332 17.741
Contas a receber 10.160.564 4.878.606
Outras contas a receber 5.850 4.464    
Total circulante 11.927.746 4.900.812    
Ativo não circulante
Investimentos 1.226.985 665.203
Imobilizado 38.106.610 37.318.404    
Total 39.333.595 37.983.608    
Total do ativo 51.261.341 42.884.420    

Passivo 2021 2020    
Passivo circulante

Empréstimos 600.000 -    
Total do passivo circulante 1.212.007 589.519    
Patrimônio líquido
Capital 18.387.079 18.387.079
Reserva de capital 334.376 334.376
Reserva de lucros 4.777.057 4.389.336
Lucros acumulados 26.550.823 19.184.111    
Total do patrimônio líquido 50.049.335 42.294.901    
Total do passivo 51.261.341 42.884.420    

(Em Reais)

Operacional - -

Aluguel 11.559.762 8.238.056    

Receita operacional líquida 11.559.762 8.238.056
Custos incidentes (3.360.558) (4.383.736)    

 
 e operacionais
Despesas administrativas (1.245.959) (1.870.186)

 2021 2020    

(Em Reais)

 Capital Reserva de Reserva de Lucros
 social capital lucros acumulados Total          
Integralização de capital 18.387.079 334.376 4.276.745 17.044.898 40.043.098          
          
Lucro líquido do exercício - - - 2.251.804 2.251.804
Dividendos distribuídos - - - - -
Reserva de lucros - - 112.590 (112.590) -          
          
Lucro líquido do exercício - - - 7.754.433 7.754.433
Dividendos distribuídos - - - - -
Reserva de lucros - - 387.721 (387.721) -          
          

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

Fluxo de caixa das atividades 2021 2020    
 operacionais:
Lucro líquido do exercício 7.754.433 2.251.804    
Adições
Depreciação e amortização 1.240.180 1.240.180
Equivalência patrimonial (2.364.282) (1.337.468)    
 (1.124.101) (97.288)
Variação nos ativos operacionais
Contas a receber (5.281.958) (1.978.775)
Outras contas (1.385) -
Imobilizado (2.028.386) (2.216.572)    
 (7.311.729) (4.195.347)
Variação nos passivos operacionais
Aumento/Diminuição de obrigações  
    
 622.488 (28.644)

 
 operacionais (58.909) (2.069.475)    
Fluxo de caixa das atividades de  
 investimentos:
Empréstimos contraídos - 1.182.234
Dividendos distribuídos 1.802.500 -    
 1.802.500 1.182.234    
Caixa líquido gerado nas atividades  
 de investimentos 1.743.591 (887.241)    
Variação de caixa e equivalente  
 de caixa
No início do exercício/período 17.742 904.983
    
 1.743.591 (887.241)    

(Em Reais)

Diretoria

Claudia Calandra Barroquello de Lima 
Diretora

João Paulo da Silva 
TC/CRC-SP 1SP119779 - CPF/MF 665.217.008-63

Receitas 2021 2020    

Despesas tributárias (1.781.045) (1.134.027)

Equivalência patrimonial 2.364.282 1.337.468    
 (444.771) (1.602.516)    
Resultado operacional 7.754.433 2.251.804
Receitas despesas não operacionais - -    
Lucro líquido do exercício/período 7.754.433 2.251.804    

Lucro líquido por ação 0,4217 0,1225    

SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A.
CNPJ/ME nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE FEVEREIRO DE 2022
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 22 de fevereiro de 2022, às 08:00, na sede social da Companhia, no 
município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP 
05348-000. 2. Convocação e Presenças. Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do 
artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“LSA”), por estar presente a acionista representando a 
totalidade do capital social, abaixo subscritos e conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia. 3. Mesa. Sr. Celso Pedroso (Presidente) e Sra. Célia Maria Bucchianeri Francini 
Vasconcellos (Secretária). 4. Deliberações. A acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
decidiu pela distribuição de dividendos referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020, 
provenientes da reserva de lucros da Companhia, no importe de R$39.741.934,39 (trinta e nove milhões, 
setecentos e quarenta e um mil, novecentos e trinta e quatro reais e trinta e nove centavos). 5. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da palavra, foram os trabalhos encerrados, lavrando-se a 
presente ata que, lida e achada conforme foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 22 de fevereiro de 2022. 
Mesa: Celso Pedroso - Presidente, Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Secretária. 
Acionista presente: Solví Participações S.A. Por Celso Pedroso e Célia Maria Bucchianeri Francini 
Vasconcellos. JUCESP nº 137.730/22-6 em 16.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Organosolví – Soluções Orgânicas para a Vida S.A.
CNPJ/ME nº 12.589.885/0001-95 - NIRE 35.300.454.791

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Abril de 2022
1. Data, Horário e Local. Em 18 de abril de 2021, às 14h30min, na sede social localizada no município de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, 1º andar, lado A, Jaguaré, CEP 05348-
000. 2. Convocação e Presenças. Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do dispos-
to no Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da 
acionista representando a totalidade do capital social da Sociedade, conforme assinaturas constantes do Li-
vro de Presenças. 3. Mesa. Sr. Celso Pedroso (Presidente). Eduardo Alves Rodrigues (Secretário). 4. Ordem 
do dia. (i) renúncia de membro da Diretoria; e (ii) eleição de novo membro e ratifi cação da composição da 
Diretoria. 5. Deliberações. A acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, delibera o quanto segue: (i) 
Aceitar a renúncia apresentada pelo Sr. Eduardo Azzari, diretor da Companhia, conforme carta de renúncia 
anexa a presente ata. (ii) Eleger como Diretor Técnico da Companhia, o Sr. Marcelo de Lima Camargo, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 32.339.934-4, emitida pela SSP/SP, ins-
crito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia sob o nº 221.816.708-54, com endereço co-
mercial na sede da Companhia, cujo termo de posse segue anexo à presente ata, de forma que a Diretoria da 
Companhia passa a ser composta pelo Sr. Marcelo de Lima Camargo e pelo Sr. Ciro Cambi Gouveia, 
Diretor Presidente eleito em 06 de agosto de 2021, conforme ata de Assembleia Geral Extraordinária da Com-
panhia registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 478.249/21-4, ambos 
com mandato unifi cado até 06 de agosto de 2023, podendo ser estendido até a eleição de seus substitutos. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a assembleia, da 
qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Confere com a original la-
vrada em livro próprio. São Paulo, 18 de abril de 2022. Mesa: Celso Pedroso - Presidente e Eduardo Alves 
Rodrigues - Secretário. Acionista: Solví Participações S.A. por Celso Pedroso e Eduardo Alves Rodrigues. 
JUCESP nº 232.908/22-9 em 10.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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